
LA 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 

N  0. 074/2018 
TERMO ADITIVO003/201 8 

TERCEIRO TERMO thITVO DE PRoRRoGAçAo DE PRAZO E 

REEQUIUBRIO ECONOMICO FINANCEIRO - AO CONTRATO No 135/2017, 

VINCULADO AO PIOCESSO ADMINISTRATIVO No 104/2017 E 

CONCORRENCIA PUBLICA No. 001/2017, CUJO OBJETO E A PREsTAçAo 

DE SERVIQOS DE ENbENHARIA RELATIVOS A LIMPEZA URBANA DE 

VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS DESTE MUNICIPIO DE SANTO 

AMARO - BA. 

CONTRATADA: MM CONSULTORIA CONSTRUcOES E SERVIOS LTDA 

Rim dolniperador1 n 93, Cenfro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.Tel: (75) 3241-8629/8626. CNPJ: 
14.222.566/000-72. 



ESTIMATIVAS: 

R$ 8.179.206,84 (oito milhaes 

centavos). 

RuadoIrnperi., ........... 
Tel: (75) 3241-8629/8626. CNPJ 14122.566/0001-72 

Solicitaçao n°074/2018 
SANTO AMARO, BA, 23 de marco de 2018.. 

DE: SEORETARIA DE SERVIOS PUBLICOS 
SR. JERONI.MO  MUNIZ DOS SANTOS JUNIOR .. . . 

PARA: SECRETARIADE FAZENDA/SETOR DE CONTABILIDADE 

Prezado Senhor,  

Em conformidade cOrn o rnunicipio, vièando a necessidade de aditivar o prazo e reequilibrio econômico 

financeiro de execuçao . dos serviços de Iiñipezá urbana, riO exetcicio de 2018, faz se necessária a 

disponibilidade de dotaçao orçamentaria para o aditamento do contrato n° 135/2017, cujo objeto é: A 
PREsTAçAo DE SERVIcOS DE ENGENHARIA RELATIVOS A LIMPEZA URBANA DE VIAS E 

LOGRADOUROS PCJBLICOS DESTE MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BA, conforme estimativa de gastos 

abaixo, para urn periodo de 12 meses. 

Dito isto, solicito informaçOes do Setor S Contabilidade quanto a existéncia de DotaçOes Orçamentârias para 

empenho da referida despesa, no êxercicio de 2018, para que sejarn tomadas as devidas providOncias, visando 

a deflagração do processo de Iicitação cabivel. 
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Santo Amaro, 12 de marco de 2018 

A 
Secretaria Municipal de lnfraestrutura eServiços pUblicos 
Prefeitura Municipal de Santo Amaro 

Carta n2: 32/2018 
Assunto: Renovação de Contrath 
Contrato n: 135/2017 

Prezados Senhores, 

Mediante o final da vigência do Contrato n9  135/2017 em 02 de abril de 2018, conforme cópias do 

Contrato e respectivas Publicaçöes no Diário Oficial em anexo, solicitamos que essa Adrninistraçâo se 

pronuncie quanto ao seu interesse na continuidade de sua execuçâo. 

Coma podern comprovar, dede a inicio da prestaçäo de serviços, a MM vem cumprindo 

rigorosamente todas as cláusulas contratuais, mantendo estrutura operacional compativel com as 

necessidades dos serviços e exigéncias da Administraço. Pagando em dia seus diversos 

fornecedores, prestadores de serviço e colaboradores da cidade, para os quais assegura todos as 

direitos trabalhistas e demais benefIcios convencionados nos Acordos Coletivos da categoria, 

mantendo-os fardados e portando as EPl'S apropriados para cada atividade. 

Conforme consta no §12  da ClthsuIa Oltava - Do Reequilibrio Econôrnico Financeiro e do Reajuste, 

caso haja renovaçâo contratual,reivindicamos a reajustamento do preço corn base na variaço do 

'- 
IPCA - Indice de Precos ao Consurnidor Amplo divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatistica - IBGE, referente ao periodo dos ültimos 12 (doze) meses, ou seja, corn base no 

percentual acurnulado divulgaddem marco de 2108. 

Se no houver interesse dessa Administraçâo na consecuç5o do aludido Contrato, solicitamos ser 

informados corn brevidade pará que possamos providenciar nossa desmobilizaçao, especialrnente 

quanto aos avisos prévios a serem dados aos nossos colaboradores. 

Atenciosamente, 

4eMour7 T7  
Responsável Legal 

MM COPJSULTORIA CONSTRLJCOES E SERVICOS LTDA 
Avenida Antonio Carlos Magalhâes, n9 3244, Salas 1504/1505/1506, Edf. Empresarial Tome de Souza, Pituba, Salvador / Bahia 

cEP: 41.800-700, TEL/FAX: (71) 34174400 - CNPJ: 06.050.189/0001-03 

I 
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Prefeitura Municipa' deanto2Amaro BA 

CÔPIA / CONFERE C0MORIiNP4. 

Santo Amaro-BA 2?) cC?aJ z:ii 

CONTRATO: 135/2017 

Pelo presente instrumento particular, de urn ladc,  a MUNICP!O DE SANTO AMAROIBA, adrninistração 

pUblica direta, inscrita no CNPJ/MF sob no. 14.222.566/0001-71, corn sede a Rua do lrnperador, no 03, 
Centro, Santo Arnaro - Bahia, CEP 44.200-000, neste ato represerjtada pelo Sr. Prefeito Municipal, Sr. 
FLAVIANO ROHRS DA SILVA BONFIM, neste ato simplesmente denorninado CONTRATANTE, e, 
de outro lado, a empresa MM CONSULTORIA CONSTRUçOES E SERVIQOS LTDA, corn 

sede a Av. Antonio Carlos Magalhães n° 3.244, SI 1504 a 1506, Edt Thomé de Souza CEP: 41.800-

700 Fituba - Salvador/Ba, inscrita no CNPJ no 06.050.189/0001 -03, representada neste ato pelo Sr. 
JOSÉ MARCOS DE MOURA, RO: 01.548.276-65, CPF:198.281.525-68, END: Rua Várzea de Santo 

Antonio no 677, Edt: Mansâo Everest apt: 701 - Pituba - Salvador/Ba, aqui sirnplesrnente denominada 
CONTRATADA, tern entre sL certo e ajustado as condiçOes e cláusulas a seguir estipuladas, 

..onsiderando a resultado da Concorréncia Pübhca no 001!2017, Tipo Menor Preco Global, conforme 
consta do processo administrativo NO 108/2017 prOprio, obedecido as disposiçöes da Lei n° 8.666/93 a 
suas alteraçoes posteriores, e Clausulas e condiçöes seguintes. 

CLAUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO 

§10. 0 presente Contrato tern por objeto a Prestaçâo de Serviços de Limpeza Urbana, na Sede e 
Distritos do Municipio de Santo Arnaro — BaNs, nos locais mencionados no Projeto Básico do Anexo I 
do Edital do Pro6esso Licitatôrio Concorréncia POblica n° 001/2017, por urn periodo inicial de 12 (doze) 
rneses, podendo ser prorrogado por periodo igual e sucessivo, ate o limite de 60 (sessenta) mesas, 
desde que haja concordância entre as partes. 

§20. Os serviços serão executados conforme Proposta Técnica 46e a CONTRATADA apresentou no 
processo licitatorio da Concorréncia Püblica n° 001/2017, devendo na fase de rnobilizacão a 
implantaçäo de sua operação no municipio bayer aprovaçâo definitiva da metodologia de execução 
dos serviços por parte da CONTRATANTE, que poderá propor ajustes e/ou alteraçOes em proJ da 

eJhor eficiencia e qualidade dos serviços. 

§30. A empresa disponibilizará todos as equiparnentos, materlais, ferramental e pessoal conforme 
discrirninado nas cornposicOes de precos unitários - CPUS do seu preco global original vencedor da 
Concorréncia PUblica n° 001/2017, conforme consignado no certame hcitatOrio 

§4. Qualquer alteração nos serviços ora contratadoi, somente poderá ser efetivada mediante previa e 

expressa autorizaçâo e através de Terrno Aditivo. 

CLAUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAQOES QAQPNTMINTE 

§10. Exigir a cumprirnento de todos as compromisscs assurnidos pela CONTRATADA, de acordo corn 
as cláusulas contratuais e os terrnos da sua proposta a na forms da Lei Federal 8.666/93 e dernais 

instrumentos pertinentes. 

§20. A Fiscalização da CONTRATANTE, em nenhurna hipOtese eximirá nem reduzirá as/ e; 

responsabilidades legais e contratusis da empresa contrata.a nern quanta a possiveis da t' 
rnateriais e pessoais que forern causados a terceiros, 5CI& por e.tos de seus prepostos a empregad/8\P 

Rua do.huiperador, a°  03, Centro, Santo AjuarO - $A. CEP: 44.200-000. . 

TM: (75) 3241-8629/8626. C .. 14.222.566.'0001-72. (J1 



Prefeitura Municipa' de Santo Amaro-BA 
cA/CoNFE CO &QRIGINAL 

Santo AmaroBA 20Z3JQ3Jj5 

§30. Pagar a CONTRATADA o valor resultante da proposta apresentada na ConcorrOncia PUblica n° 
001/2017, Tipo Menor Preço Global, contorme tatura mensal de prestação dos Serviços de Limpeza 

Urbana executada no Municipio. 

§41. Notiticar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeiçöes, talhés ou irregularidades constatadas 
no servico préstado para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, visando sempre a 

seguranca, operacionalidade, eficiência, continuidade e normaS Ambientais e da ABNT; 

§50. Froporcionar todas as facilidades necessárias ao born andamento dos services. 

§61  Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentaçâo que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, tiscais e comerciais decorrentes da 

xecução deste contrato. 

CLAUSULA TERCEIRA -DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA 

§10. Os serviços serão executados por pessoal regularmente recrutado, treinado e contratado pela 

empresa vencedora da Concorrência POblica n°  001/2017. 

§020. A CONTRATADA se obriga a cumprir as prazos estipulados e manter a qualidade e a 
regularidade dos serviços prestados conforme conteUdo de sua proposta e ordens de serviço emitidas 
pela CONTRATi,NTE em obediência as especificacôes tecnicas e as condiçôes estabelecidas nos 

Termos de Referéncia e demais condicöes fixadas no Edital. 

§30  Responsabilizar-se, integralmente, pela coleta manual e meçanizada, transporte de residuos 
solidos urbanos residenciais, comerciais a de feiras hvres e dernais serviços contratados que serão 

executados na cidade de Santo Amaro - Bahia, ate seu término, respondendo por todos as custos 

operacionais, encargos previdenciários trabalhistas, ttibutários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta e indiretamente na realizaçäo dos mesmos. 

1;40. Cornunicar a CONTRATANTE sobre toda e quaiquer aiteração na prestação dos serviços 

-inclusive referente a mudança operacional que enseje rnodificação dos termos do Contrato. 

§50. Providenciar junto a órgãos competentes os registros C ilcenciamentos regulamentares e 

pertinentes aos serviçode que trata o presente Contratd 

§60. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de ambito Federal, Estadual e 
Municipal, bern corno assegurar os direitos e cumprirnento dos deveres de todas as obrigaçôes 
estabelecidas por regulamentacäO dos órgâos Ambientaise dernais esferas administrativas 

§70. Executer fielmente o objeto do contrato, coniunicando irnediatarnente e corn antecedéncia o 
representante legal da CONTRATANTE, na hipótese de ocorréncia de qualquer fato impeditivo de seu 

curnprimento ft 
§80.Apresentar Fatura/Nota Fiscal de Serviços detaihada C deverá discrirninar todos os servicoW I 
executados, devendo ser emitidas mensalmente. A r&erida fatura deverá ser apresQntada corn u 

prazo não superior a 05 (cinco) dias do encerrarnento do mês de vigéncia; 

§90
. Acatar as orientacOes da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ample e irrestrita fiscallzaç 

Drestando os esclarecirnentOs solicitados e atendendo as reciamaQOes formuladas; 

Rua do Imperador, n°  03, Centro, Santo kmarO - SA. CEP: 44.200-000. 

Tel: (5) 32414629!8626. CNP: 14,222.566/0001-72. 1 
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§100. Responder por danos causados diretamente a CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, quando da execuçâo da prestação dos serviços; 

§110. Impantar de forma adequada, asupervisâo permanente dos services de coleta manual e 
mecanizada, transporte de residues sOlidos urbanos residenciais, comercials e de feiras Iivres, 
produzidos na cidade de Santo Arnaro/Bahia, de modo a obter uma operaçâo correta e eficaz; 

§12°. Manter, durante toda a execução do contrato a compatiblitdade corn as obrigaçoes assurnidas 
em relaçáo a todas as condiçoes de habuitaçao a qualificaçad exigidas na licitaçâo; 

§130. Fornecer toda mão-de-obrà a utilizar materiais de primeira qualidade e todos os equipamentos 
necessários a; perfeita execüção dos serviços contratados responsabihzando-se pelos encargos 
trabaihistas, previdenciãrios, fiscais e comerciais, resultarites da execução do contrato. 

A inadimpFência da CONTRATADA, referente a esses encargos, não transfere a 
CONTRATANTE a responsabiUdade por seu pagarnento: 

§15°. Indicar a CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado para manter entendirnento a 
receber comunicaçOes ou transrniti-Ias ao executor do contrato. 

Cumprir com todas as exigencias e beneficios constantes de acordos coletivas da categoria dos 
Trabaihadores da Limpeza Urbana da regiâo; 

§161. Alem dai disposiçôes contidas no Processo Administrativo, a CONTRATADA estará sujeita as 
seguintes obrigaçöes: 

§170. Efetuar o ressarcimento de quaisquer danos pessoais ou materials ocasionados por seus 
funcionários em service, causados a terceiros ou ao patrimônio pCiblico, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação ou comunicação efetuäda pela FiscaUzaçâo da CONTRATANTE. 

§180. Atender atodas as sohcitaçöes feitas palo CONTRATANTEpara ofornecimento de informaçôes 
e dados sobre os services, indicadores de acidentes de trabaiho ou outros referentes a gestão de 
medicina a segurança do trabaiho, dentro dos prazos estipulados inclusive a PPRA (Piano de 

'— Prevençãa de Riscos e Ambientais), e a PCMS (Programa de Controle M(§dico de Saüde 
Ocupacional). 

§19°. Executar as serviços de forms siienciosa, ordeira e corn urbanidade para corn a populaçâo e 
substituir qualquer componente da equipe que, a criteria do CONTRATANTE, apresente 
comportamento inadequado ao trabaiho executado junta a população, ainda que não possa ser 
demitido. Nâo permitindo qua seus funcionãdos solicitem gratificaçOes ou contribuiçOes materials de 
qualquer espécie, da popuiação beneficiada pelo servico, mesmo quando da ocorréncia de datas 
festivas ou ainda qua seus funcionários promovam a triagsm.de  residuos dispostos para a coleta, pars' 
posterior coniercialização. / 
§200. Descarregar o chorume, contido nos tanques de armazenarnento dos equipamentos, no lodal 
onde for efetuada a descarga de residuos a lavar os veicutos e equipamentos em serviço cdm 

periodicidade adequada. . 
. h. I 

§210. Fornecer sos supervisores e encairegados, spareihos de t&efone 
permanecer ligado enquanto hauver servigos am execdqao. 

Rua do hnperador, if 03, Centro,. Sacto Amaro - BA. CEF: 44.200-08( 

TeL: (75) 3241-8629/8626.CNPJ: 14.222.566!0001-72. 
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§220  Promover treinarnento admissional em prática de direção defensiva para Os motoristas, e 
treinamento de reciclagem, de mesmo conteUdo. Os treinarnentos deverâo ser ministrados por 
profissional habilitado, corn emissâo de certificados .cuJa teaHzação deveré ser cornprovada junto ao 
Contratante € cumprirtodas as disposicoes legais pertirientes a segurança do trabalho as quais estâo 
sujeitos contratos de trabaiho regidos pela CLT, independerite doseu quadra de pessoal enquadrar-se 
nesta situagão. 

§230. Nao transferir a outrern, no todo ou em parte, a abjeto do présente contrato, exceto corn prévia 
solicitaçâo motivada € consubstanciada, devidamente examinada eautoriza pela CONTRATANTE. 

CLAUSULA QUARTA -DA VIGENCIA 

J contrato terá vigéncia inicial de 12 (doze) meses a contar da data da emissão da ordem de servico, 
podendo ser prorrogados pelo periodo lirnite de 60 (sessenta) meses, a critério da administracâo e 
corn anuência da CONTRATADA, nos termos do art. 57, inciso II da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA -DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

§10. Pela prestacâo dos serviços contratados, rnediante a apresentacao e aprovaçâo de rnediçöes 
mensais, a CONTRATANTE pagará o valor estimado mensal de R$ 779.702,06 (setecentos e 
setenta e nove mu, setecentos e dois reals e seis cetitavos), pela prestaçâo dos servicos, estando 
nele incluEdas todas as despesas a sua perfeita execuçâo, ficando o valor estimado para 12 meses no 

quantum de R$ 9.356.424,72 (nove milhôes, trezentos e cinqUenta e seis mu, quatrocentos e 

vinte e quatro reals e setenta e dois centavos). 

§21. Os serviços prestados em horérios noturnos; fins de sernaha ou feriados nâo implicam em 

rnajoracão do preço a ser pago a CONTRATADA. 

;30  No preço contratado estâo incluldos todos Os tributos (impostos, taxas, ernolumentos, 
contribuicöes fiscais e para fiscais), abastecimento, fornecirnento de mao-de-obra especializada, leis 
sociais, administracão, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e pessoal e 
qualquer despesa acessória e/ou necessária nâo especifica.da neste Contrato. No preco proposto deve 
estar previsto o pagamento do piso da categoria profissionahbem como adicionais de insalubridade e 
adicional noturno e outros beneficios vigentes no acordo vigente corn o Sindicato da Categoria para a 

Cidade de Santo Amaro - Bahia. 

§40. Do valor a ser pago, o Contratante fará as devidas retençOes de impostos, contribuicOes e 

garantias legais. 

§50. A Contratada terá sues faturas pagas ate o 1010 (ddcimo) dia subseqUerte a data que a meerna fr 

entregue no Setor de Protocolo da Prefeitura. Se a término deste prazo coincidir corn urn dia sm 
expediente na Prefeitura, considerar-se-á coma vencimento a primeiro dia Otil imediato a este. 

/ 

fl 
§60. As faturas ou notas fiscais somente serâo pages so nelas estiver discrirninado, detalhadam4b 
os servicos prestados, confirmado pela Fiscalizacâo ca Prefeitura e a valor correspondeJt. 

Prestaçâo de Serviços no periodo apurado. j 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo m.rO - A CEP: 44.200-000. 

Tel (75) 32 862Y626 crP 14 Pi '6o 0001-72 tQ 6 
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§70. A Contratada devera apresentar junto as faturas mensais a GFIP - Gula de Recoihimento do 

FGTS e informaçOes a Previdencia Social (ou termos da legislação vigente) e a docurnentacão 

referente ao recolhimento das obrigacOes corn INSS, FGTS e RAIS (na oportunidade em que esta for 
apresentada) deverá referir-se unicamente aos trabalhadores envolvidos no serviço prestado ao 
Municipio, indicados na relacâo dos integrantes da equipe de limpeza urbana. 

§80. Havendo possibilidade de comprovacâo da regularidade junto a Previdência Social, FGTS e 

Tributos Municipais por outros melos, como, por exemplo, via consulta on-line, a apresentacâo destes 
poderá ser dispensada, desde que tal comprovacào fique certificada por servidor nos autos do 

processo. 

§90, A Contratada, pela caracteristica do Contrato ser de prestacäo de serviço em caráter continuado 
em Santo Amaro e, terá retido mensalrnente o valor correspondente a 5% do valor da nota fiscal, a 
titulo de ISSQN, por ocasiâo dos pagamentos pelo serviço prestado, independentemente do local de 

sua sede ou matriz. 

§100. A nota fiscal fatura corn defeitos ou vicios, ou ainda aquela que não cumprir corn o disposto no 
objeto, deverá ser retificada/substituida/comPlernentada sendo que o prazo de pagamento reiniciarâ 
apôs a regularizacâo, sem quaisquer onus para o CONTRATANTE. 

§11°. Os pagarnentos serâo efetuados mediante credito em conta corrente devendo a CONTRATADA 
informar o nUmero do banco, da agencia e conta bancária, podendo ainda ocorrer diretamente junto ao 
órgao contratantb, ou através de banco credenciado, a criterio do CONTRATANTE. 

CLALJSULA SEXTA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA 

§10. As despesas decorrentes das PrestaçOes dos Serviços de Limpeza Urbana está programada na 

seguinte dotação orçarnentária: 

11.00 - SECRETARIA DE ADMINISTRAcAO, DESENVOLVIMENTO, OBRAS E SERVIOS 

PUBLICOS 

2.083 - Coleta Seletiva e Reciclagem de Residuos Solidos 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica 

• 2.141 - Manutenção da Limpeza POblica 
3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 

13.00— SECRETARIA DE SAUDE 

2.076 - Manutencäo da Secretaria de SaUde 
3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 

§20.As despesas decorrentes da execuçâo deste Contrato que excederem o exercicio em curso, 
decorrentes de eventual aditamento, prorrogacâo ou necessidade de rnanutençâo do equilibrio 
economico-financeiro pactuado, correrão a conta de dotaçoes que serâo consignadas nas leis 
Orçamentárias AnUais subsequentes, nas mesmas funçOes programáticas. 

• Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44,200-000. 

Tel: (75) 3241-8629/8626. CNPJ: 14.222.566/0001-72. 
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CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO 

§10. 0 pagamento devera ser efetuado conforme boletim de mediçao mensalmente, no prazo de ate 
10 (dez) dias do recebimento do documento fiscal, aprovada pelo servidor responsavel pela 
fiscalizaçâo do contrato, correspondente aos serviços efetivamente realizados no periodo medido, 
verificado e aceito pela CONTRATANTE. Na data da apresentacâo da fatura o contratado deverá estar 
de posse, em plena vigencia, da CRF de FGTS, da CNDT e das certidôes de regularidade corn as 
fazendas estadual, federal (conjunta corn a Seguridade Social) e municipal, sob pena de nâo 

pagamento. 

§20. Nenhum pagamento será efetuado, a CONTRATADA, enquanto estiver pendente de liquidacâo, 
qualquer obrigaçâo financeira que the for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento 

'ontratual. 

§30. Na hipOtese de atraso de pagamento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela 
Administração, esta poderá ser atualizada financeiramente, acrescido de encargos moratOrios 
apurados desde a data acima referida ate a data do efetivo pagamento, mediante aplicacâo da formula 
"pro rata" calculada com base na variaçâo do IPCA do periodo. 

§40. No caso de incorreçâo nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, estes, 

serão restituldos a CONTRATADA para as correçöes necessárias no prazo de 03 (trés) dias, sendo 
devolvidos no m?srno prazo, nâo respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes 

de atrasos na liquidacâo dos pagamentos correspondentes. 

CLAUSULA OITAVA -DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE 

§10. Ocorrendo as hipOteses previstas no art. 65, inciso II, alinea "d", da Lei n° 8.666/93 será 

concedido reequilibrio economico-financeiro do contrato, requerido pela CONTRATADA, desde que 
suficienternente comprovado, de forma documental, 0 desequilIbrio contratual. 

20. 0 valor do serviço, caso haja prorrogacão de prazo contratual apOs 12 (doze) rneses de prestacâo 
dos serviços, através do reajuste de seus precos unitários e vator mensal correspondente, será 
atualizado, mediante Termo Aditivo de Valor, com base na variação do IPCA - Indice de Preços ao 

Consumidor Amplo, de acordo corn o reajuste determinado pelo Governo Federal para o periodo. 

CLAUSULA NONA - DA FISCAUZACAO 

§10. A prestacâo dos serviços será objeto de acompanhamento e fiscalizaçâo através de 
representante da CONTRATANTE, ao qual cornpetirá acompanhar, e avaliar a execuçao dos servicos, 

bern como dirimir as düvidas que surgirem no seu curso. 

§20. A Fiscalizacão será exercida no interesse da CONTRATANTE e nâo exclui, nem reduz a 
responsabitidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua A 1) 
ocorrência, nâo implica co-responsabilidade do Poder PUblico ou de seus agentes e prepostos. I 
§3°. A fiscalização da execucâo do presente contrato se dará pelo Secretário Municipal de servicosj] 

PUblicos do Municiplo de Santo Arnaro - Bahia, ou servidor por ele designado. 1106 

Rua do Imperador, n°  03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.  
Tel: (75) 3241-8629/8626. CNN: 14.222.566/0001-72. 
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§40. A CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar, no toda ou em parte, Os serviços executados 
em desacordo corn o pre-estabelecido e este termo de contrato. 

CLAUSULA DECIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

§10. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuizos pessoals ou materials que seus 
empregados ou prepostos, em razão de omissâo dolosa ou culposa, venham a causar em decorréncia 
da prestacão dos servicos,.incluindo-se, também, Os danos materials ou pessoals a terceiros, a que 

titulo for. 

LAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO ONUS E ENCARGOS 

Todos os onus e encargos referentes a execuçâo deste contrato, que se destinern a realização dos 
serviços de limpeza urbana no municIpio, a Iocomoção de pessoal, seguros de acidentes, impostos, 
taxas, contribuiçOes previdenciárias, encargos trabalhistas e outros que forem devidos em razão dos 

Servicos, ficarâo totalmente a cargo da CONTRATADA. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS 

§10. 0 nao cumprimento das obrigaçSes assumidas em razâo deste termo de contrato sujeitará a 
CONTRATADA, garantida a prévia defesa, as seguintes sançOes: 

Adverténcia; 

Pelo atraso injustificado no inicio dos serviços Objeto da Concorréncia Püblica no 001/2017, Tipo 
Menor Preço Global, apás recebirnento da ordem de inlcio dos serviços será aplicada multa de 05% 
(meio por cento) por dia de atraso, limitada a 15 (Quinze) dias sobre o valor atualizado da prestacâo 
lo serviço a que se refere, a partir dos quais será causa de rescisâo contratual completa; 

a. A multa apurada conforme determinaçao constante da aimnea anterior deverá ser obrigatoriamente 
retida pela Fazenda Municipal quando do pagamento contratado, independente da apresentacâo de 
defesa prévia, sendo que esta deverá ser protocolada ate a data do efetivo pagarnento. Na 
impossibilidade, de ser feito o desconto, recolhida pela CONTRATANTE em conta corrente em 
agenda bancária devidamente credenciada pelo Municiplo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação, será, quando for o caso, cobrado judicialmente; 

Multa de 8% (alto por cento) sobre o valor correspondente ao montante nâo adimplido do contrato 

no :caso  de inexecuçâo parcial, cumulada corn a pena de suspensâo de direito de licitar e o 

impedirne.nto de contratar corn a Administracão pelo prazo de 03 (três)anos; 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato no caso de inexecuçâo total, 
cumulada corn a pena de suspensão de direito de licitar e o impedimento de contratar corn a 

Administracão pelo prazo de 05 (cinco) anos; (1 
Deixarde manter a proposta (recusa injustificada para contratar), multa de 10% (dez por cent4/ 

sobre o valor estimado da contratacâo cumulada corn a pena de suspensâo de direito de licitar e 4! 

irnpedirnento de contratar corn a Administracâo pelo prazo de 05 (cinco) anos; 

Rim do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000
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g. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Adrninistraçâo pUblica, enquanto 
:perdurarem Os motivos determinantes da punição Cu ate que seja promovida a reabilitacâo, na forma 

da Lei; 

h. Quando a CONTRATADA ensejar o retardarnento da execução do objeto, fathar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçao falsa Cu cometer fraude fiscal, 

garantida 0 direito a arnpla defesa, ficará impedido de licitar e de coritratar corn Administraçâo Püblica, 
pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sern prejuizo das multas previstas em Edital e no contrato e das 
demais cominaçOes legais; 

i. As penalidades somerite poderão ser relevadas Cu atenuadas pela autoridade competente 

aplicando-se C Principio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundarnentados em fatos 
reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máxirno de 10 (dez) dias üteis da 

fl-data em que for oficiada a pretensâC da Administraçâo no sentido da aplicação da pena. 

§20. Alérn das sançöes administrativas, a nao curnprimento das obrigacöes dispostas neste Contrato 
sujeitarâ a CONTRATADA, inicialrnente, a apticação da pena de advertência por escrito e, na hipôtese 
de reincidência de qualquer tipo de transgressâo, serâo aplicadas as seguintes penalidades 

pecuniárias: 

For deixar de coletar residuos corretamente dispostos para recoihimento, comprovadamerite 
coldcados antes da passagem do velculo coletor, multa de 0,05 a 0,5 vezes 0 preco unitário da coleta 

no Contrato, por tocalidade nâo coletada; 

For não executar corretamente a roteiro aprovado pelo Contratante dentro do setor de coleta. Multa 
de 1 a 5 vezes o preço unitário do Contrato, por roteiro no executado corretamente; 

For iniciar os servicos fora dos horários determinados. Multa de 1 a 5 vezes o preço unitário do 
Contrato, por roteiro; 

For terminar Os serviços alem dos horários determinado. Multa de 0,05 a 0,5 vezes o preço unitário 

a Contrato, por hora de atraso, por roteiro; 

For não executar integralmente 0 roteiro de coleta previsto para um determinado turno de trabaiho. 

Multa de 10 a 100 vezes 0 preco unitário do Contrato, por ocorréncia; 

For utilizar equipamentos de coleta em desacordo corn o especificado. Multa de 1 a 5 vezes o 
preco unitário do Contrato, por equiparnento, por dia de utilização. 

For transitar corn as veiculos cotetores em velocidade incornpativel corn a boa execuçao do 

serviço. Multa de 0105 a 0,5 vezes o preco unitário do Contrato, por ocorrência: 

It For deixar suja a via pUblica por derrarnamento de liquidos ou detritos dos residuos coletados. 
Multa de I a 5 vezes a preço unitãrio do Contrato, por ocorrência; 

i. For nâo atender as orientaçOes dos funcionarios do Contratante nos procedimentos de descarga de 
residuos. Multa de 1 a 5 vezes o preco unitârio do Contrato, por ocorréncia; 

j. Por descarregar residuos em qualquer local onde nâo for determinado pelo Contratante. Multa de 
10 a 100 vezes o preço unitário do Contrato, por ocorrencia; 

k. For transitar corn veiculos coletores fora dos seus respectivos roteiros corn garis sendo 

9 
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transportados nos estribos dos equipamentos. Multa do 1 a 5 vezes o preço unitario do Contrato, por 

ocorréncia; 

1. Por não dispor de supervisor enquanto houver serviços em execuçâo. Multa de 1 a 5 vezes o preço 

unitário do Contrato, por ocorréncia, por turno e por dia; 

m. Por não dispor do nürnero minirno de equipamentos definidos neste projeto básico. Multa de 5 a 50 
vezes a proço unitário do Contrato, por equipamento, por dia; 

a. Por nâo dotar os equipamentos coletores do tados os acessórios e letreiros definidos neste projeto 

básico. Multa de 0,5 a 5 vezes 0 preco unitário do Contrato, por equiparnento, por dia; 

o. Por nao dispor os equipamentos corn as ferramentas exigidas neste projeto basico. Multa de 0,5 a 5 
vezes o preça unitario do Contrato, por equiparnento, por dia; 

' -p. Por permitir que seus funcionérios trabalhem sem uniformes ou equipamentos do proteçâo 
individual, EPIs. Multa de 05 a 2 vezes o preco unitàrio do Contrato, por funcionario, por dia; 

Por manter seus veiculas estacionados em via pUblica fora dos horários de servico e sern 
justificativa. Multa de 0,5 a 2 vezes o preco unitário do Contrato, por veiculo, por ocorréncia; 

Por nâo atender a solicitaçâo do inforrnaçOes do Contratante, dentro dos prazos estipulados. Multa 

de 0,5 a 2 vezes o preço unitârio do Contrato, por ocorrencia; 

Por nào sanar-no prazo estipulado irregularidades identificadas pela Fiscalizaçâo. Multa do 0,5 a 5 

vezes p preco unitário do Contrato, por ocorréncia; 

Por permitir que seus funcionários pramovam gritarias ou faltem corn respoito para corn a 
populacâo, durantea execucâo dos serviços. Multa de 0,5 a 5 vezes o preco unitário do Contrato, por 

ocorréncia: 

Por permitir que seus funcionários prornovarn, para cornercializaçào, a triagem dos residuas 
coletados. Multa do 0,5 a 2 vezes a preço unitário do Contrato, por ocorréncia;; 

'—v. Por nao atender, dentro do prazo estipulada pelo Contratante, pedido de substituicâo do 
funcionário. Multa do I a 5 vezes o preço unitário do Contrato, por funcionârio, por dia; 

w. Por descarregar o chorurne contido nos equipamentos em qualquer local que nâo seja a indicado 
polo Contratante. Multa do 0,5 a 5 vezes o preço unitârio do Contrato, por ocorrencia; 

aa. Por não lavar diariamente seus veiculos coletores. Multa de 05 a 5 vezes o preco unitário do 

Contrato, por ocorrência; 

bb. Por nâo efetuar a limpeza dos locals do resIdUos dispostos para a coleta que tenharn ficado soltos 
nas vias pOblicas por açao do catadores ou animals. Multa do 0,5 a 5 vezes 0 preco unitário do 

Contrato, por ocorrencia; 

cc. Pori não manter, duranto o horário de sorviço da coleta, seus suporvisores munidos de telofone 
colular em funcionamento. Multa de 0,10 a I voz o proço unitário do Contrato, por dia: () 

veiculos 
I 0? 

Rim do Imperador, no  03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 
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ee. Par permitir que seus funcionérios solicitem contribuicOes ou gratificacOes nos domicilios atendidos 
pelo servico. Multa de 1 a 5 vezes o prec6 unitário do Contrato, por ocorrência; 

if. For caletar quaisquer autras tipas de residuos que não sejam as definidos no Projeto Básico; 

Multa de 2 a 20 vezes a preço unitária do Contrato, por ocarréncia; 

gg. For fraudar ou tentar fraudar a pesagem de residuos. Multa de 100 a 1000 vezes a preça unitário 
do Contrato, por ocorréncia; 

hh. Par atrasar a inicio da prestacâo dos serviços, canforme data aprazada na "Ordem de lnicio dos 
Serviços" expedida pelo Cantratarite. Multa de 1 a 50 vezes a preço unitário do Contrato, por dia de 

atrasa; 

For executar a serviço com veiculo em condiçôes inadequadas de seguranca e aparéncia. Multa de 
a 10 vezes a preca unitário do Contrato, por velcula, por dia; 

§30. Para graduacâo das penalidades pecuniárias, serâo adatadas as seguintes escalas: 

Na segunda e na terceira ocarréncia de mesma natureza, valor minima previsto; 

Na quarta e na quinta ocorrencia de mesma natureza, 5 (cinca) vezes a valor minimo previsto; 

A partir da sexta acorrência de mesma natureza, para cada ocorréncia, a valor méxima previsto. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA RESCISAO 

§10. 0. inadimplemento das Clausulas e condiçOes estabelecidas neste Contrato, por parte da 
CONTRATADA, assegurará a CONTRATANTE, nos termos da Seçãa V, do CapItula III, da Lei no. 
8.666/93 e suas alteraçoes, o direito de dá-Io por rescindida, mediante natificação através de Oficio 
entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento; 

20. Ficará, a presente Contrato, rescindido de pleno direito, independentemente de interpelacãa 

'—udicia1 ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos: 

a. Faléncia ou liquidação da CONTRATANTE; 

lncorporação da CONTRATADA a autra firma ou empresa, ou, ainda cisâo ou fusao da mesma com 

outra empresa, sem a prévia e expressa cancordância da CONTRATANTE; 

Extinçâa da CONTRATADA. 

§30. Sempre que ocarrerem as hipóteses de resciso contratual será assegurada a contraditOrio e a 
ampla defesa a CONTRATADA, em conformidade com art. 77 a 80 da Lel no, 8666/1993 e suas 

alteracães. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA LEGISLACAO APLICAVEL 

Aplica-se a este Termo, e principalmente aos casos omissos, o disposto na LeE Fec 
suas alteracOes posteriores, bern coma o Edital de Concorréncia PUblica no 0011201 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 
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CLAUSULA DECINIA QUINTA - DA INEXECUCAO CONTRATUAL 

A CONTRATADA reconhece osdireitos  da CONTRATANTE, no caso de inexecuçâo do total ou parcial 
do Contrato que venham a ensejar a sua rescisão conforme 0 artigo 77 da Let Federal no 8.666/93 e 
alteraçoes. 

H CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA ALTERAGAO 

A CONTRATADA fica obrigàda a aceitar Os acréscimo Cu supressOes quo so fizerem necessária, na 
forma do estatuido no artigo 65, parágrafo 10  da Let no 8.666/93. 

'-tLAUSULA DECIIVIA SETIMA -DO FORO 

o Foro para solucionar os litigios que decorrerem da execução deste contrato sera o da Comarca da 
cidade do Santo Amaro, Bahia. 

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento contratual em 03 (trés) vias de igual 
tear e forma, para urn so efeito. 

Municipio de Santo Amaro - Bahia, 03 de abril de 2017 

/ tOL 
FLAVIANO ROHRS DA SIL A BONFIM 
Prefeito Municipal c>4 

MM CO$ULTORIA coNslRucOEs E SERVIOS LTDA. 
Empresa Contratada 

CPF:, '7/ 6 - 

Testemunhas R'tcQ 3. CPF: 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 
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PLNILHA DE PROPOSTA DE PREOS 

QUAN  T. PRE 
 : 

TOTAL 
ITEM DEsCRIçAO UNID. 

MtS  MENSAL 

- Coleta e transporte de lixo domiciliar e pUblico na Sede, Distrito e 

1 Povoados com controle operational por rastreamento de IocaIizaçäo de t 1.250,00 153,15 191.437,50 

carninhôes via satélite  

2 
Coleta e transporte de entuihos com caçambas basculantes na Sede, 

m' 1.000,00 78,20 78.200,00 
Distritos e Povoados  

Coleta, transporte e destino final S lixo hospitalar e dernais residuos de 
Kg 2.000,00 12,48 24.960,00 

saude _ _____ 

4 Coleta manual em locais de dificil acesso m3  150,00 119,64 17.946,00 

Coleta e transporte com caminhôes cia carroceria madelra de restos de 
m3  200,00 89,92 17.984,00 

- 
podas cia arvores e outros residuos vegetais  

6 Varriçâo manual de vias e areas pOblicas Km 1.800,00 108,00 194.400,00 

7 Lirnpeza de mercados e feiras livires m2  60.000,00 0,24 14.400,00 

8 Serviços de roçagem e capinação manual e mecanizada m2  60.000,00 0,45 27.000,00 

9 m2  15.000,00 0,44 6.600,00 

- 

Raspagem, remoção e transporte deterra e areia em areas püblicas 

10 Lavagem de areas publicas com produtos detergentes e desodorizantes rn' 50.000,00 0,50 25.000,00 

11 Limpeza S faixa de praia in2  24.000,00 0,24 5.760,00 

12 
Desobstruçâo de redes de drenagem egalerias de ãguas pluviais com 

h 200,00 130,96 26.192,00 
eguipamento a vácuo  

13 Sacheamento em pisos articulados - m2  8.000,00 0,47 3.760,00 

14 Serviços especiais de limpeza urbana Hxh 4.500,00 30,60 137.700,00 

15 Pintura de melos fios, muretas e balaustradas m 8.000,00 0,83 6.640,00 

16 Campanhas cia divulgacão de serviços e educaçäo ambiental més 1100 1.722,56 1.722,56 

VALOR MENSAL PROPOSTO 779.702,06 

VALOR GLOBAL PARA 12 (DOZE) MESES 9.356.42472 

I) 
4 
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CONTRATOS 

Diario Oficiat 
Prefeitura Municipal de Santo Amaro 

ATO DE puBLlcAcAo DO TERMO CE CONTRATO N° 131/2017 

(RESUFdO) 

Acs dezesseis dias do més de marco do anode dais iril e dezessete. pordeierminaçAo do ExceleMissimo Preleiio Municipal, o Sr. Flaviano Rohrs 
da Silva 8cmrn a c• Sr. Raimundo Jorge Pereira de Matos. Secretãrio de Educeço em cumprimento A Lei 8.66693, torna pUblico, o resume da 
celebraçAo do termo Ce contrato. referente ac Prccessc Adrrdnistrativo r.° 14912017. Clspensa do Licltaçao if 07512017, qua tern come objeto a 
IocaçAo de urn imôvel pare atender exciusivarnente a Secretaria de Educaçao pars funcionemenlo da Crethe Mane Boteiho Gonçatves Martins.  1. 
cam a con,unto de irnobiliärios e acessOrios. born come urna Area descrito. situada a Rue Sebastiao Dias SiN. Distdto de Oliveira dos Campinhos, 
Santo AmarwBA. Contratada: SANTA CASA DE MISERICORDIA DE OLIVEIRA DOS CAMPINHOS - CRECHE MARIA BOTELHO GONALVES 
MAR11NS. inscrta no cwj no 13.824.560/0001-02. valor global do RS 42.000,00 (Quarenta a Dais Mil Reals). 

'ttaço• ocçamentAota: 

lJnidade Orçamentaria: 1218- Fundo Municipal de Educaçao. 

P;ojeto'AtMdade: 2018- Manutençao do Ensino Fundamental - FUNDEB 40% 

Elemento de despesa 33.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Juridice, 

Fcnte 9 - EUNDES - 400o 

VIGENCIA: 42 meses - DATA CA ASSINATURA: 1610312017 

Ralmundo Jorge Pereira do Matos 

- SecretArlo de Educaçào - 

EXTRATO DE COYrRATO 
PRIflIflR& 3JCcICIPAL DE SASTO'AXL%RO -  BAIEILA 

CNPJN' 14.222.566.'0002-7,2 
CONCORRENCU PtBLICA N° 001/2017 

PROCESSO AmHMSTRATIVO N° 10812017 
CONTRATONC 135f2017 

o Prefeito Municipal de Santo Arnaro - Bahia. no uso do sims auitmiçOes, torna püblica a ContrataçAo: 
Licitaco: Processo Administrativo a' 1082017. Modalidade: ConcorrEncia Publica n' 001/2017. Objeto: 
PrestacAo do Servkos do Limpeza Urbana. na Seth e Distiltos doMunicipio do Santo Amaro - Bahia. Vigéncia: 
12 (doze) noses. Recurso Orçarnentário: 2.085 - 2.1411 3.3.90J9.00. Contrato N° 135r2017. Contratado:?Df 
CONSULTORJA coxsTRccOEs E SERVIOS LmA, CYW: 06.050J89/0001-03. Data: 03/04/2017. 
Valor: RS 9.356.424:2 (cove inilh5es trezentos e cinqoenta e seis mil quairocenros e time e quatro reals a 
setenta e dois centavos). Fundarnentaçfto: Art. 22. pará2rafo 1, combinado coin Art 23. inciso I. alinea c. da Lei 
8.66693 e suas alteraçôes posteriores. Flaviano Robrs da SilvaBomflm - Prefeito MunicipaL 

- Pgina 2 
http://www.doem.org.br/ ba/santoamaro. 

3 cie abril de 2017 
Occumentoasinadodg1thlmenteconfornieM!a 2:200-2/2001de 24108/2.col. que lnstltth a Infra-estrutura dtChawspbIicasaraIelra TIC!. Brazil 
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Licitaqb es 
Concorréncia 
N°ool/2017 RESULTADO 

Diário Oficial 
Prefeitura Municipal de Santo Amaro 

RESULTADO CONCORRENCIA PUBLICA 001/2017 

Vencodor. MM CONSULTORIA CONSTRUçOES E SERVIQOS LTDA. CNPJ: 06.050.189/0001-03; VALOR: PS 9.356.424,72. Julgarnento: Menor 
Preço Global. Objeto: PRESTAcAO DE SERVIOS DE ENGENHARIA RELATIVOS A LIMPEZA URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS 
PUBLICOS DESTE MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BA. Perlodo - 12 meses; Data do Julgamento 14/ 03/07; Data da Honiologaçao: 23/03/07; 
Santo Amaro - Bahia, 24/03/07. Pregoeiro Oficlal: Josernar Mario de Souza Almeida. 

N°001/2017 HOM. 
AVISO DE HOMOLOGAçAO 

o Prefeito de Santo Amaro - Bahia, no uso de suas atribuiçaes logais em conforrnldade corn a Lel Federal 8.666/93 a suas alteraçOes, resolve 
homologar a CONCORRENCIA PUBLICA n° 001/2017. tendo como objeto: contrataçâo do empresa especlalizada para a prestaçâo de seMços de 
engenharia relativos a limpeza urbana do vias e logradouros pOblicos desle rnunicipio do Santo Amaro 

- Bahia. Vigéncia: a partir de 24/03/2017, 
corn prazo de 12 (doze) moses. Recurso OrcarnentArio: 2.083/ 3.3.90.39.00 - 2.141/ 3.3.90.39.00. Contratado: MM CONSULTORIA 
CONSTRU(;OES E SERVIOS LTDA, CNPJ: 06.050.189/0001-03. Valor. R$ 9.356.424.72 (nove mllhoes trezentos a cinqüenta e seis mu 
quatrocentos e vinle a quatro reals e setenta e dois centavos). Data: 24/03/2017. FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 

- Prefeito Municipal. 

Precião Presencial 
NO 013/2017 ABERTURA 

AVISO DE ABERTURA - PREGAO PRESENCIAL 01312017 

- A Prefeitura Municipal do Santo Amaro torna publico qua. recebera na COPEL. situada na Rua do lmperador, n° 03, Centro, Santo Amaro, no dia 
05 do abril do 2017 as 08:30 horas. propostas devidamente lacradas pam CONTRATAcAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAcAO DE SERVIOS DE PuBLlcAçAo DE ATOS OFICIAIS PARA ATENDER AS SECRETARIAS MUNICPIO DE SANTO AMARO 

- 

BAHIA, EM JORNAL DIARIC DE GRANDE cIRcuLAcAo NO ESTADO DA BAHIA E NO DIARIO OFICIAL DA UNIAO), POR 
CENTIMETRO/COLUNA, 0 Edital esth a disposicao na COPEL mediante 0 pagarnento do emolumentos, Santo Amaro - Bahia, 24 de Marco de 
2017. lnforrnaçaes através do telefone -(75) 3241-662918626. Josernar Mario do Souza Aimeida - Pregoeiro Oficial. 

_____________________ t1°41 6 • ..cr 
, -- 

' - r --• 
,, 

- 
•, 
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Docurnento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instltui a lnfra-estrutura de Chaves Püblicas Brasileira 

- ICP - Brasil 
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PRMEIRO TERMO ADITPJO CE SUPRESSAO, PROCESSO 
ADMINSTRATIVO No 26812017 40 CONTRATO N 13512017 FIRMADO 
REQ M6IdPI0 04 SANTO AMAROIEAHIA E A EMPRESA MM 
CONSULTORIA CONSTRUcOES E sERVloS LTDA. 

o MUNICIPIO CE SANTO AMARO Pessos juridica do Direflo PCbRco hterno. corn sods a Rus do Imperedoc fl
°  03 

Ccnkc Santo Amaro Be, IhcrtQ no CNPJ sob 0merc 14.222.5661000172 tieS ala representado polo Pieleito o 

Sr
, FLAVIANO ROHRS PA SILVA .2OtFIM. estado dyl soitelia, brasileiro s9cnte politico portador do RG sob no 

766779707 o CPF sob p4784,031.465-16 doravantO denorninada COIITRATANTE e a MM CONSULTORIA 

CoNSrRucOES E SEgVI;OS ITCA, CNPJ sob n°  06050,I9I000l43, situada a Av. AntOnb Carlos MacalheS n° 

3.24 $t 1504 a 1506, Edt: ihomO Øe Souza CEP: 41,800-700 Pituba - 
Salvador/Ba, nesle on repreac-niada pot Sr' 

JOSE MARCOS 'De-MOUM RG: 01.548.276-65 CPF:198.281.525'€O doravar-te denominada CONTRATADA 
austarn a cSbraço do •prente Termo.Aditivo do Supressâo ao Contrato n.°  13512017 ul celebrado psias partes aq 

quarflcadas em 02 do outubib do 2017, nos seguintes termos. 
cAvU PRI iat4EtQ 

o cresenle adiUvo tarn par oscopo a supressão so valor mensat cIa ccnt(alacOo cc coeto do contrato n 1135i2017, c-ujo 

obeto 0,l a pREsTAcAo OESERVIcOS OE LIMPEZA URBANA NA SEPE E DISTRITOS oc MUNICIPIC CE SANTO 

AMARO - BAHIA, vincutado ao'ProcesSO Adminiatralivo n90412017 C onoou6ncio Poblica no 00112017. 

CLAMLA 

r&acrdo a art. 65, § 1°
, cIa Let 6666193. fioasuprTicIo aO conirato C porcentual ira.orem ce 15% (qunzc por canto) 

pe'tazendo qo o vale: atuallzedo, apOs eats supessäo so con:ratc 
rir 13512017, flquo no quantum mensat cc 

46234675 (seiscGntos a sesserda a dots mfl sotocentos a quarenta a $&s reals a setorta a ci000 centavos:t, do 

va-ct t'lsl do contrato-. 

Eca niunlioc a vIgència do avença anterior, conforme instrumento do cSbracO. 

CLAUSULA  

F;can' radicadaS as dernS dausulas esthbeedaS no contrato referido nesie Termo Adtivo do SupiessO. qe rãc 

cotoan' corn as thsposicOe deste instrumento. 

nor eat-atom fustosa acoradCS, firmam a presents tstmo cm 02 (dues) vias do tguat tour @ forms 

SANTO AMARO - saSs 
No. 

FLAVIANO ROHRS CA SILVA BOMFIM 

ef 

NICIPAL 
ANTE 

TESTU4&t --  

CPF: 
.1 6T7-  y  

Cl do 99vembt0 do 2017.  

/ 

MMtONSULTORIA oowsiRucOsss sERvIcos 
LICA 

CONTRATADA 7) 

Ti ST E M U N K 

Prefeitura Municipal do Santo Amaro-BA 

COPIA I CONFERE COM ORIGINAL 

Santo Amaro-BA &3ig3j_LY 

Itim do Imperador. no 03, Ceutto, Santu Amaro - R.A. CE)': 44.200-000. 

Tel: (75) 32418629I8626. CNPJ: 14,222,566/00012 



RENOVACAO DO CONTRATO Ng 135/2017 DA MM 

- 7PLANIU1ADEVAR1AçAOOOIPCA NOSUL11MO8flMESES4BQE,.............. 

-. - - C.- --- -----.' --- -- 

- - - - : -- tndie ácutnuládo not Indite - ,'N6ther6 
- Jndice domes indict acumuado  

-- 

Mes/ano .. -ultirnosl2 meats acwnuladoa.pflttlr 
------ -- (etn noanofem%)- - 

- - - 

- 
.- 

- 
. - 

. ---- 

- (em% - deJan3-  

Fev/2D1 0.32 j 0,6109 2,8448 1.274,7781 

EI!  0.29 
..._. 

 0,2900 
 

2,8550 1.270,7118 

.Dez12011 0,44 
- 

2,973 2,9473 1.267,0374 

0,28 2,4964 2,8039 1.261,4869 'ov120i7 

Out/2017. 0.42 2,2102 2,7043 1.257,9646 

0,16 1,7827 
- 

- 2,5377 I 252 7032 

Ago20117. 0,19 1,6201 2,4558 1.250,7021 

.iull20117 024 
- 

14274 
- 

27115 12463303 

JOn!201-7 -0.23 - 1,1845 2,9984 1.245,3415 

Mai/2017' 0,34 1,4178 3,5971 1.248.2124 

Abrl2bli 0,14 1,1044 4,0625 1.244,3549 

[Mar/20'trl 0,25 
- 

0,9630 - 4,5710 1.2426152 

FONTE: SITE DO PORTAL BRASIL- tittpJwwwpoftbrP;d.nEtipcahhIT1 

INDICE DE REAJUSTAMENTO APLICAVEL AO CONTRATO No 13512017 DA MM = 2,84.48% 

VALOR REAJUSTADO DO CONTRATO NO 135/2017 DA MM A PARTIR DE ABRIL/2018: 

at Valor do contrato apos Termo Aditivo de reduçño em NOV/2017 = R$ 662.746,75 

b) Indice do IPCA apIicvcl corn base no vailaçâo dos Oltirnos 112 mesas = 2,8448 

C) MemoS de Cálcuto = 
d) Valor do contmto atuaflzado a partir de 02 de -abr9 de 2016 

R$ 662.746,75 x 1,028448 =fl$-68isOo,57j 

Preleitura Municipal de Santo Arnaro-BA 

COPIA I CONFERE_COM ORIGINAL 

Santo Amaro-BA .,,3IQ3j2Lf 

If  

Li 



PREFEITURA MUMCIPAL DE SANTO AMARO 
ESTADO DA BAHIA 

a SECRETARIA DA  FAZENDA 

OfIcio no. 45/2018. 

Santo Amaro/BA, 23 /03/2018. 

De: Secretaria Municipal daFazenda e Planejarnento 
Para: Setor de Licitação 
I!ma.SC1  JOSEMAR MARIO DE SOUZA ALMEIDA 

Prezado, 

Solicito a renovaçäo do contrato n°1.35/201 7, pelo indice de IPCA, em planilha anexa, 

da Empresa MM CONSULTORIA CONSTRUcOES B SERVIOS LTDA, 

CNPJ 06.050.189/0001 -03, referente a prestacão de serviço de limpeza urbana, na sede 

e distrito do municipio de SANTQ AMARO-BA 

Cordialmente, I 

Vaith Neto 

Recebido / 
/______ 

Asc.  
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Prefeitura Municipa de Santo Arnaro-BA 

COPIA / CONFERE QQM_OIGUJA.. 

Santo Amaro-BA 212ID3/i1j 

INStRUMEN'p PART'"YLAR DE 71  A&TERACAO DO CONTRATO. SOCIAL. DA 
I 

MM CONS:IJLTbRKA CONSTRucOEs E SERwçOS LTDA. 

NIRE 29.202.645,201 
CNPJIM .n° 06.050.189 /0001...O3 

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo: 

JOSE MARCOS DE MOTJRA, brasileiro, natural. de Airriadina •-áia, 
divorciado, nascido em 26/09/1961, empresário, inscrito, no CPF sob if 
198.281.525-68, portador da céthila de identidade RO no 01$4827665 
SSP/BA, residente e dorniejijado na Rua da Vàrze& de Santo Aritbhio .677 
Edit Mansao Evereste Apto 701, libiba, CEP 41810-390, Salvador-Bab ia,e 

ALEXSANDRO GONçALVtS MOURA, brasileiro, natural de SaJvad.ói:BThia, 
casado em regime de cornunhao parsl de beas,. enipresérlo, naeido em 
29/08/1977, ansonto no C?F sob if 932 609 975-04, portador da eechrla de 
identidade RG if 0535743592 8SF/BA, residente e doiniciliado na .Ru do 
Lirnociro, 201, Edit Magno Batipsta, apt. 701, Nazte, CEP: 40055U50, 
Salvador - Bah:ia, 

Unicos sOcios da sociedade empresaria lirnitada denotninada MM 
CONSTJLTORIA cON.staUçOzs E .szviços LTDAP, corn sede na Avenida 
Antonio Carios MagathAes if 3244, Edf. Empresarial Thorné de Souza., salas 
1504, 1505, e 1506, Pituba, CEP41.8O0-700 Salvador- bahi, registrada na 
junta cornercial do Estado. da Bahia sob: 0 NIS 29202645.201 cin 
16 /12/2003 e inscrita no CNPJ sob a .n° 06.050.189/0001.03 tern tnt±e.éi 
justo e acordado, aiterar o contrato sodal da sodcdade:edepois cbnsallda-io 
nos seguintes termos: 

CLAUSULA PRIMEIRA - Alteracto tie endereco cia Wial 

A Sociedade rcso1ve alterar a endereço da sua fflk4 para Ra Serra . da 
Graciosa no 430, sala 02, Jardtrn Sandeirantes CEP 8606-180, LbMrina1  
Paraná. 

Apos as devidas alteraçOes as sôcio.s resolvein consolidar seu contrato social 
conforme CC / 02 do art. 997 da Leia°  10406:de 10/01/2002, quepa$ará 
a vigorar corn a seuiuth redaçao: 
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Prefeifura Municipat de Santo Amaro-BA 

Santo 

Pelo ,presewte aspártes abaixo:: 

sOsE MARCOS DE'MOURA, braiilefro, naura1 d A1anatha, 
divorcia'do, ñsctdo jëni 26/99/1961, empresario, 'inscrito no 
198 281 J52LS_,68,  portador da cedula rde  idehtidde R n° 61154827665 
SSP/BA, residente dornicthado na Rus cia Várzca dë Sahto AntOni} 77 

MÜØab Eêr€tèAt7Oi, 'fttibaLCW4 ii:i co1sgo, Sa1vador-Bahiace: 

AISXSANDRÔGONcALVES MOURA, bai1eirt, ñattfral de SàNâdorBähi, 
casado em regime de cothurihão pardiai de bëns, empi esario, ña.scido em 
29/0Sji977 ixTsHo na cpF sob nt g32:6og;7'S-o4<, pdflabr da éduIa de 
1dent1dade Rd oga6743t92. SSP/BA ?êidé?i è dhiciijdônF.do- 
Limoetro, 201, Edf1  Mano Batipta, apt 701, Nazare c 4bd055 15O; 
Salvador Bahia, 

jeb. ki djiSOTôi&idè -t6rñ judto: e acordadb nLrei:rcoñthkkr. .o 
tcsttd1GOhfr7atd 

A £cidadc gita sob .dexIoiniri&'çãb Sdcial de: MM Ôb&SÜ1*&R14 
coNs7RTJçOEs E SERVXOS LTDA, e 6 noi de fàntaia MM LIMEZA 
URBANA., tern sede: e (era na Avenida ,Antodio ?ai1às Magahaes no  3±244, 
Edt Ethpteiüial thome de :Sbuza, iálas f5b4,: JiSOS e 150cP1itiba CE1 
44;800-7O0 Sâ1('aç1or7Báhia 6 rèjésc pelo presente So6ali  IpciAs 
ioiçOe 1eI.gis' :áliVéi1A &ociédade iibiiãdas, iç, ádpIeti€ãxntht& pelá 



Prefejtura Mufflcipal de Santo 4rnaro-SA 

Santo AmaroBA 10 
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As 

expresso consentimento de 
cento) do capital social, cab 
cit piefexencia aos socios q 

:qut.;pos- 

cLAuSt1E-A..sti- A :mzuntACoEs :50 

.- *oAeaItL: iitéI 
ci' corivocada pelos 
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Prefjj3 Municipa' de Santo Amaro-BA 

I 

Santo Amaro-8A/ 1  

CON?...:A4G DO IN8TRUMENITOA. it. 
SOCIAL DE MM CONSIJLTORIA CONSTRUCt 

Parágrafo Quarto - Qualquer socto podera fazcr-se represer'fak. rias 
reuniäes, por procurador, atendidos os requisites cc artigo 1.074 cia Côdigo 
Civil. 

PArgr.afo :Qdhitp s:SódioS::;diflfflfl w.txessida&e d&:iavra'tut:a 1da;.atws 
das reum6es;.de socios em lzvros socretãnos 

: 1••deI d:eernbro de cada an03  .Thvajrtandokseo 
balanço geral, corn a observãneia das prescncöes legais vigentes 

VT. 
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Prefeitura Municipal de Santo Amaro-BA 

COPIA/coEcoMjAL 

anta Amaro-BA/_Qjj7 CIII 
7 i 

DO, :tkENTo DE 7A 4.L,ta.:.. :c:. i:G DO; 

:Prágraf 2..:1titrøspu?thôtá& we3:nstiiaGs na.. pteporçab 
das particxpacoes dos s6cios cu levados a conta de lucros retidos 

!4g!flpQmflto'-  Na haveradhi:'t so.brigat&ity.nan. qiaiq.uer;Iimit.. 
retertçãc cia lucros, devendo a conveniência C. o xnomcnto cia distnhuiqáo de 
lucros serem hvremente determinados pelos socios detentores de mais de 
50% (cinquenta par cento) do capital social 

t,tAustñA.n.....EX:CLUSAbflSOCtoS 
Podera ser excluido cia soctedade o socio que piejudica-la, par. 0th de inegave' 
gravidade, culposo ou abusivo, e/ou pelo não cugipnmenta de suas 
obngacöcs 

Pathgrafo ántco - A. delxberaçao relatwa a exclusao do sOcio devere ser 
tomada em reuniAc de socios, por votcs repiesentado mais de 500/0 (ctnçCenta 
por cento) do capital social 

- 

CLATisTILA  t;.JbiSóitcAotA  SOCItDAD 

ciedaccfl: será.EdisoLvida,. .pardal au tctáflngi:te i.T: caso::.de refi.ta. 
falecimento de qualquer sOcio Nests caso óc a(s) sio(s) rem anescente(s) 
poderâ dqunr cu indicar tercewo que adquzra as quotas do socia excluido, 
falecido OU4 expulso da socedac1e , pelos valor contabil de tais quotas, 
apurado conforme o ultimo baianço patrimonial 

Parágraf'o Iprimefro. Remanescendo apenas urn socw, este tera o prazo de 
.18e bitezltaJHdThspara2ttger  .o:ti&o..&aaio .4 icIack. 

Pathgrafo ..segu do. A.: . . sobidddde:podthfA tamb6m ,cr .dbsoivd par 
deliberaçao de socis i epresentando, pelo menus, 3/4 ti-es quartosj do capital 
social, tomadas em reunião de socios ou consubstanciada par iristrumento 
escrito firmado par todos as socios 



PrefeUura Municipal de Santo Amaro-BA 

COPIA / CONFEDr ORIGINAL 

Santa Amaro BA o23i03ijf 
- 

cc1INUAVAO DG : .WttEO DE :.IM  iwtmço .:DO 
SOCIAL DE MM CONSUIJrOR1A CONS'rRuQOEs E sEftvxços LTDk 

S,alvador, 23.de: . J.: .. .I. iP 

TESTEMUNkA&--' 
L. .rmflfl: 

. 
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21/03/2018 Certidäo Negativa de Débitas 

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperacäo de Crédito - CRC 
PGMS - Coordenadoria da Divida Ativa 

Certidäo Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscrição Municipal: 238.375/001-17 
CNPJ: 06.050.189/0001-03 

Contribuinte: MM CONSULTORIA CONSTRUcOES E SERVIOS LTDA 

Endereço: Avenida Antonio Carlos Magalhães, N° 3244 
EDIF THOME OF SOUZA SALA 1504-1505-1506 

PITUBA 

41.800-700 

Certifico que a inscriçâo acima estA em situaçào regular, ate a presente data, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dividas que vierem a ser 
apuradas, conforme artigo 277, § 3°, da Lei 7.186/2006. 

/ 
Eniissão autorizadq'a10:30:17 horas do dia 21/03/2018: 
Valida ate dia('19?06/2018. 

Codigo de controle da certidAo: D6C9.D1BC.BC83.B60A.5642.B8OC.E772.2115 

Esta certidào foi etnitida pela pãgina da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 

hftp:/!www.sefaz.saivador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando 

a codigo de controle acima. 
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CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRPABALHISTAS 

Name: MN CONSULTORIA CONSTRUCCES E SERVICOS LTDA 
(MATRIZ F FILIAIS) CNPJ: 06.050.189/0001-03 

Certidao no: 146527854/2018 / 
Expedicão: 21/03/2018, as 10:37:35 
Validade: 16/09/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expediçao. 

Certifica-se que MM CONSULTORIA CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a.) no CNPJ sob o  no 

06.050.189/0001-03, NAO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabaihistas. 
Certidäo emitida corn base no art. 642-A da ConsolidacAo das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei no 12.440 de 7 de juiho de 2011, e 
na Resolucão Adrninistrativa no 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidao são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estAo atualizados ate 2 (dois) dias 
anteriores a data da sua expedicäo. 
No caso de pessoa juridica, a Certidao atesta a empresa em relagAo 
a todos as seus estabelecimentos, agéncias ou filiais. 
A aceitaçAo desta certidAc condiciona-se a verificagAo de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 

Certidao emitida gratuitamente. 

INFORNAçAO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam Os dados 

necessários a identificacAo das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justica do Trabalho quanto as obrigagôes 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiclais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recoihimentos previdenciários, a hbnorãr±os, a custas, a 
emolurnentos ou a recoihimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante a Ministério Pñblico do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



21/0312018 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: .06050189/0001-03 

Razâo Social: MM CONSULTORIA CONSTRUOES E SERVIOS LTDA 

Endereço: AV ANTONIO CARLOS MAGALHAES 3244 SL 1504 1505 1506 / PITUBA 
/ SALVADOR! BA / 41800-700 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuiçào quelhe confere 0 Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situaço regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

o presente Certificado nào servirâ de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuiçôes e/ou encargos deVidos, decorrentes 
das obrigaçöes corn o FGTS. 

/ 
Validade: 15/03/2018 a 13/04/2018 

Certificacão NCjmero: 2018031514182286653807 

Informação obtida em 21/03/2018, as 10:46:05. 

A utilizaçäo deste Certificado para Os fins previstos em Lel está 
condicionada a verificacâo de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.qov.br  



GOVERJO DO ESTADO DA BAI-IIA En,issão: 21/03/201810:35 

W SECI1ETARLA DA FAZENDA 
t1 

Certidão Negativa de Débitos Tributérios 

(Emitida para Os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lel 3.956 dell de dezembro de 1981 - Côdigo 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidào N°: 20180696905 

RAZAO SOCIAL 

MM CONSULTORIA coNsTRuçOEs F SERVIOS LTDA 

NSCRIQAO ESTADUAL CNPJ 

06.050.189/0001-03 

Fica certificado qua nâo constarn, ate a presente data, pendéncias de responsabilidade da pessoa fisica ou juridica acirna 
identiflcada, relatives aos tributos adrninistrados par esta Secretaria. 

Esta certidäo englaba todos Os seus estabelecimentas quanta a inexistOncia de débitas, inclusive as inscritas na Divida 
Ativa, de cánipetência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado a direito da Fazenda PUblica do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierern a ser apurados posteriormente. 

I 
Ernitida em 21/03/2018, conforme Portaria n° 91 8/99, sendo válida par 60 dias, contados a parlir da data de sua 

emissac. 

A AUTEN11CIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NM INSPETORIAS 
FAZENDARIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida corn a apresentacãa conjunta do cartäo original de inscriçàc no CPF ou no CNPJ da 
Secretada da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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21/03/2018 

a MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

w 

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAlS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO 

Nome: MM CONSULTORIA CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 06.050.189/0001-03 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) corn 
exigibilidade suspense nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
COdigo Tributãrio Nacional (CTN), ou objeto de decisäo judicial que determina sua 
desconsideraçäo para fins de certiflcação da regularidade fiscal, ou ainda näo vencidos; e 

não constam inscriçOes em Divida Ativa da Uniäo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem Os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certido é valida para a estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos as Orgàos e fundos pUblicos da administraçäo direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçOes sociais previstas 
nas alineas 'a a 'd' do parágrafo Cinico do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitaçäo desta certidao está condicionada a verificaçâo de sua autenticidade na Internet, nos 
enderecos <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Cert]dâo ernitida gratuitamente corn base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 13:00:24 do dia 27/01/2018 <hora e data de BrasIlia>. 
Válida ate 26107/2018. / 
Codigo de controle da certidão: 8D37.4C25.BD5D.F79C 
Qualquer rasura ou ernenda invalidarà este docurnento. 
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O -. DE REGISTfiO E QUITAAO C REA- BA PESSOA FISICA 
Lei  Federal CERTIDAN° 5194 de 24 de Dezembro-de 1966 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia 

NO 4752/2018 

Emissâo: 21/02/2018 

validade: 31/03/2019 
<have: b6wBD 

CERTIFICAMOS que a profissional mencionado encoritra-se registredo neste Conseiho, nos lermos cia Lei 5.194166, de 2411211966, conforrne os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face a estabelecinienlo floe artigos 68 e 69 da referide Lei, que 0 interessado nan Se encontra em debito coma 
Conseiho Regional de Engenharia e Agronomia da Babia - CREA-BA. 

Interessado(s) 

Profissional: RAIMIJNDO PAIVA DE CASTRO MARQUES FILHO 

Registro: 050102004-7 

CPF: 111.941.625-68 

Tipo do Registro; DEFINITIVO ( PROFISSIONAL DIPLOMADO NO PAlS) 

Data de registro: 12/0111 978 

_______ Titulo(s) 

cRADuAçAo 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuiç4o: Artigo 70  da resoluçao 216/73 do CONFEA 

lnstituigao de Ensinc: ESCOLA DE ENGENHARIA GA UNIVERSIDADE CATOLICA DO SALVADOR 

Data de Formagão: 21/07/1978 

Descrigao 

CERTIDAO DE REGISTRO E OUITAQAO PESSOA FISICA 

lnforrnaçoes I Notes 

- A falsificação deste docuniento constitui-se em crime previsto no Codigo Penal Brasileiro, sujoitando o(a) autor(a) a respectiva açao penal. 

- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteraçâo(oes) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidâo perderá a sos validado 
pare todos Os efeitos- 

Esta certidáo perderé a validade, 0350 ocorra qualquer alteraçâo posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

VSlido em todo tenitorlo nacional. 

— Ciltima Anuidade Page 

Ann: 2018 (1/1 

________ Autos de lnfracao 

Responsabilidades Tecnicas  

Empresa: MM CONSULTORIA CONSTRUQOES E SERVIQOS LTDA 

Registro: 000013557-0 

CNIPJ: 06.050.189/0001-03 

Data lnioio: 16/01/2009 

Data Fim: IndefinIdo 

Data Fim de Contrata: Indetinido 

Tipo de Responssbilidade: RESPONSAVEL TECNICO 

Carga Horaris: Domingo: Nenhum horéric cadastrado pars este die; Segunda-Feira: Nenhum horérlo cadastrado pars este cia; Terca-Fetra: Nenhum 
horãria cadastrado pars esle dia; Quarta-Feira: Nenhum horého cadastrado pare este die; Quinta-Feira: Nenhum horário cadastrado pare este die: 
Sexts-Feira: Nenhum horário cadastrado pare este dis; Sthbado: Nenhum horário cadastrado pare este dis; 

Observaçao: ART DESEMP DII. 
Hora de Entrada Manha: 0800 
Hora de Saida Manha: 1200 

A suenticidade deaa CeridSo pode ocr ver/icda em ,tp://ceaba.staC.com.br/PLbliCO!. corns c have dw 4 
Impesso em: 21/03/2018 as 10:38:39 par adapt. p177.21.1\
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Lej Federal NO 5194 do 24 do Dezembro de 1958 
PESSOA JURIDICA 

CERTIDAO DE REGISTRO E QurrAcAo CREA-BA 

Conselbo Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia 

NO 4750/2018 
Emissâo: 21/02/2018 
Validade: 31/03/2019 

Chave: axZ67 

CERTIFICAMOS qua a Empresa mencionada encontra-se registrada nesle Conseiho, floe Termos do Lei 5.194/66, conforme as dadas impressos 
nesea cerlidaa. CERTIFICO, ainda, face ath eslabelecido nos ertigos 68 e 69 do refoilda Loi, quo a pessoa juridica mencionada, hem coma seus 
responsaveis tecnicos 0 rnembros do quadra tecnico nSa Se encontram em debito con, as anuidades do CRENBA. 

CERTIFICO, mais, ainda quo osta certidSo nSa concede S fimia a direito de oxecutar quaisquor servicos tecnicos son, a participaçSo real, efetiva 0 
insofismSvel dos responsSveis técnicos abaixo citados. 

lnteressado(a) 

Empresa: MM CONSULTORIA CONSTRU9OES E SERVIçOS LIDA 

CNPJ: 06.050.18910001-03 

Registro: 000013557-0 

Categoria: Matriz 

Capital Social; R$ 10,000.000,00 

Data do Capital: 07/0212013 

Faixa: 6 

Objetivo Social: PREsTAçAo DE SERVIQOS NA AREA DE coNSTRLiçAo CIVIL EM GERAL, TERRAPLANAGEM, INCoRPoRAcAD DE 
UNIDADES HABITACICNAIS, PAVIMENIAQAO, DRENAGEM, PONIES E ESTRADAS, SANEAMENTO, CONSULIORIA E PROJETOS NA AREA 
DE ENGENHARIA CIVIL, CONSULIORIA E PROJETOS NA AREA DE MEIO AMBIENTE, sERVlçOS NA AREA DE MEIO AMBIENTE, LIMPEZA 
URBANA E DE VIAS POBLICAS, CDLEIA DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS, COLETA DE RESIDUOS PERIGOSOS. 

ReslricSes do Objet/va Social: 

Endereço Matriz: AVENIDA ACM, 5/1504, 1505, 150€, 3244, EDF. EMPRESARIAL THOME DE SOUZA, PITUBA, SALVADOR, BA, 41800700 

Tice de Registro: DEFINITIVO ( EMPRESA) 
Data Inicial: 16/02/2004 

Data Final: Indefinido 

Registro Regional: 13557 

Descrição 

CERTIDAO DE REGISTRO E OUIIAQAO PESSOA JURIDICA 

lnforrnaçoes I Notas 

- A capacidade tecnico-proflssional do empresa e comprovada polo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais constantes do seu 
quadro tecnico. 

Esta certidto perdera a validade, caso ocorra qualquer alteraçao posterior dos elementos cadastrais nela contidos 

Ultima Anuidade Paga 
Ano: 2018 (1/1) 

Autos de lnfraçao 

Responsaveis Tècnicos - 
Profissional: LUAN TEIXEIRA DE PPJVA 

Registro: 051079663-0 

CPF: 037.639.265-77 

Data Inicio: 22/03/2017 

Data Fin,: Indefinido 

Data Fin, do Contrato: Indofinido 

Tituics do Profissional: 

ENGENHEIRO AMSIENTAL 

AtribuiçSo: Arligo 2° do RosolucSo 447/2000 do CONFEA 

Tipo do Rosponsabilidado: RESPONSAVEL TECNICO 

Profissional: ANDREA PATRICIA BRANDAO DAS NEVES 

Registro: 050598292-7 

0FF: 547.709.045-68 

Data Inlcio: 13/11/2014 

Data Fin,: Indefinido 

Data Fin, do Contrato: Indefinido 

Titulos do Profissional: 

EN4GENHEIRASANITARISTA EAMBIENTAL 

Atribuico: Art, 18 do Resoluçao 218/73, combinado como Art. P do Rosolugao 310/86 cArt. 20 do Rosclugao n° 447/00, do CONFEA. 

A autentcidade desta Certidso pode ser verificada em: bt1p://croa-ba.sitac,00fli.br/PUb11cOl. corn a 
Impressa em: 21/03/2018 as i 0:40:55 per: adapt, ip: 
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S id Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 196 
PESSOA )URXDICA 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITAcAo CREA-BA 
Conseiho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia 

NO 4750/2018 
Emissao: 21/02/2018 
Valldade: 31/03/2019 

Chave: axZ67 

Tipo do Responsabilidade: RESPONSAVEL TECNICO 

Profissional: RAIMUNDC PAIVA DE CASTRO MARQUES FILIIO 

Registro; 050102004-7 

CPP: 111941625-68 

Data lnicio: 16/01 /2009 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim do Contrato: Indefinido 

Titu!os do Profissional: 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuicâo: .A1igo 70  da reso!ução 218/73 do CONFEA 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TECNICO 

Profissional. EDSON DE AGUIAR SOUZA 

Registro: 05007971 9-6 

CPF; 091.722.895-20 

Data Inicio: 15/03/2004 

Data Fim: tndellnido 

Data Fim de Conlrato: Iridelinido 

Titulos do Profissional: 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuiçao: Artigo 70  da resolugao 218/73 do CONFEA 

TECNOLOGC EM ELETRICIDADE 

Atribuico: ARTIGO 23 DA RESOLtJçAO 218/73 DO CONFEA, 

Tipo de esponsabiIidade: RESPONSAVEL TECNICO 

A amentr.idade desta Ceftidto pe 5cr qerifida em: hftp:/Ioreba.sltac.com.brfpubII/. corn a chave: 
Irnpresso em: 21/03/2018 as 10:40:55 por: adapt. to: 177.21.10.42 
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Prefeiturs Muncjpa de Santo 4m8r054 

Santo Amero 





PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 
ESTADO DA BAHIA 

SECRE'J'ARIA DA FAZENDA 

Santo Amaro - Bahia, 23 de Marco de 2018. 

De: Secretaria da Fazenda / Setor Contébil 

Para: Secretaria de Serviços PUblicos 

Sr. Jerônimo Muniz dos Santos Junior 

Assunto: Resposta a Solicitaçâo 074/2018 

Sen hor Secretário, 

Em resposta a solicitacâo formulada par vossa senharia a respeito da existência de dotacâo 

orçamentària para custear as despesas relativas a PRESTAcAC DE SERVIOS DE ENGENHARIA 

RELATIVOS A LIMPEZA URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS DESTE MUNICIPIO DE 

SANTO AMARO - BA, conforme estimativa de gastos abaixo. 

Existe previsâo orçamentária para o valor do objeto. 

A Dotaçào orçamentária que ocorrerá taldespesa é: 

UNID. oRçAMENTARIA: 1111 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIOS PUBLICOS 

PROJETO ATIVIDADE: 2003- Manutençâo de Serv. Técn. e Administrativos 

2030 - Conservação dos Serviços de Limpeza Publica; 

ELEMENTO DE DESPESAS: 33903900— Outros Serviços de Terceiro - Pessoa iurIdica; 

33903400 - Cutras Despesas de Pessoal Decorrentes de 

Contratos de Terceirizaço 

FONTE: 0100— Recursos Ordinérios 

0142 - Royalties/FUndo Especial do 

PetrOleo/Compensação Financeira Exploração de RecursosMinerais .•. 

Atenciosarnente, 

da Silva Junior 
e Sec. de Fazenda 

t¼t t 
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PROCESSO ADMI NISTRATIVO N9 074/2018 

coMuNIcAçAo DE MoTIvAçAo DE DESPESA 

AO 
PREFEITO MUNICIPAL 
Sr. FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 

Assunto: TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2  135/2017 

Visando a continuidade dos servicos/fornecimentos, sem os quaicpoderâo ocasionar prejuizo 

ao desenvolvimento das atividades dos setores deste Municiplo, tendo em vista a A PRESTAcAO DE 

SERVIOS DE ENGENHARIA REI.ATIVOS A LIMPEZA URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS 

DESTE MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BA, além de atender aos Principios da Economicidade e 

Razoabilidade, visto que os prec,
s,.c.entratados sofreram majoração para reequilibrio econOmico-

financeiro, conforme Indice do IPVA, ds ültimos 12 meses, e considerando a necessidade de 

continuidade da execução do o'bjexo-paf'p bem püblico, é que solicitamos a prorrogação de prazo e 

referido reequilIbrio, do contrato n2  135/2017, vinculado ao Processo LicitatOrio, modalidade de 

CONCORRENCIA PUBLICA sob o n9 001/2017, vinculada ao Processo Administrativo n2 104/2017, 

tendo corno contratada a empresa MM CONSULTORIA CONSTRUçOES E SERVIOS LTDA, inscrita 

CNPJ n9  06.050.189/0001-03, considerando o valor do contrato, após aditivo de supressão e 

reequilIbrio calculado, conforme as cláusulas contratuals permissivas e da previsäo legal autorizativa, 

fundamentando nossa solicitação no art. 57, II, §2, além do art. 65, II, "d", da Lei 8.666/93, e, suas 

alteraçôes posteriores, tendo como recurso disponivel o disposto no Orçarnento Municipal para o 

exercicio de 2018. 
Prirnamos em esclarecer que, o valor do contrato passará a ser de R$ 681.600,57 (seiscentos e 

oitenta e urn mil seiscentos reals e cinquenta e sete centavos), valor estimado mensal, a ser pago, 
conforme rnedição, com o valor anual de R$ 8.179.206,84 (oito rnilhöes cento e setenta e nove mil 

duzentos e seis reals e oltenta e quatro centavos), obedecendo a Cláusula Oitava, parágrafos 19  e 2 

do instrurnento contratual, além do art. 65, II, "d", da Lei Federal de Licitaçôes e, conforme dotaçoes 

constantes do contrato inicial. 
Para se obter o valor acima mencionado bra observado o valor constante do Termo de Aditivo 

de Supressão n2  001/2017, aplicando-se o porcentual de 2,8448% determinado pelo Indice do IPCA, 

dos Oltimos 12 meses. 
Justifica-se o aditivo de prorrogaçäo de prazo e equilIbrio econômico financeiro contratual, haja 

vista que, havendo o interesse do contratado em manter as cláusulas iniciais inalteradas, o mais 

correto e recomendável é a realizaço de aditivo, obedecendo aos primcIpios basilares da 

Administração PUblica. 
Considerando que o reequilibrio é benéfico para a Administração contratante, na medida em 

que evita que as propostas incluam margens indevidas, conforme artigo.40, inciso Xl, da Lei 8.666/93 

a obrigatoriedade de previsào do critérlo de reajuste. 
Os contratos administrativos tern sua vigéncia adstrita ao exercIcio do credito orçamentário ou 

financeiro, de conformidade corn a enérgica ordem do artigo 57 da Lei 8666/93 e suas alteraçôes 

posteriores. 
Não obstante, a lei excepcionalmente perrnite a prorrogacão ou a extensão desses contratos)  

alérn desse exercIcio, segundo os rIgidos pressupostos que impöe, ou ainda se preveja sua duração 

01 prazo superior, no momento mesmo de sua formalizacào. 
A prorrogacâo deve ser justificada por escrito e previarnente autorizada pela autoridlid 

competente, para celebrar o contrato. 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629186g1g2
1 
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14.222.566/0001-72. 



Vernos que corn isto, a Administração continuará uma contratação corn preços iniciais, corn 

Infima alteraçào de valores, rnais ainda vantajosos, nâo onerando o Erário, caso venha a realizar urn 

riovo processo Iicitatório, visando urna nova contratação deste objeto, sendo no caso em questão, 

urn objeto de caráter contirivado, além, de obedecer adequadarnente, aos Principios da 

Econornicidade, Razoabilidade e Eficiência. 

DoTAçOEs: 

UNID. oRçAMENTARlA: 1111 - SECRETARIA MUNICIPAL DE sERvlço PCJBLICO 

PROJETO ATIVIDADE: 2003 - Manut de Serviços Técnicos e Administrativos; 

2030- Conserva do iços de Limpeza Publica 

ELEMENTO DE DESPESAS:33903900 - Ou Os rviços e Terceiro Pessoa iurIdica; 

FONTE: 0100- Recursos Ordinários 

0142 - Royalties/Fundo Especial de Recursos 

Minerals 

Santo Amaro, 23 de rnarço ds'i 

SecretariAe Servicos Püblicos 

)OcL•. 0$  

Rua do Imperador, n  03, Centro, Santo Ainaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626': CNPJ: 

14.222.566/0001-72. 



AUTORIZACAO DE PROCESSO DE ADITAMENTODE PRORROGACAO DE PRAZO 

E REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 

Face ao constante dos autos e considerando ao disposto na cláusula contratual permissiva e da 

previsào legal autorizativa do Contrato nQ 135/2017, bern como no art. 57, II, §2, além do art. 

65, II, "d", da Lei 8666/93 e suas alteraçOes posteriores, como também, a disponibilidade de 

recursos orçamentários para o exercfcio 2018, fica autorizado a Comissão de Licitaçäo desta 

Prefeitura Municipal de Santo Amaro, Estado da Bahia, nomeada através do Decreto n. 

326/2017, iniciar os trâmites legais para a prorrogação de prazo e reequilIbrio econômico-

financeiro do contrato, cujo objeto é: A PRESTAçAO DE SERVIOS DE ENGENHARIA 

RELATIVOS A LIMPEZA URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS DESTE MUNICIPIO 

DE SANTO AMARO - BA, firmados entre este MunicIpio e a empresa MM CONSULTORIA 

coNSTRucOES E SERVIOS LTDA, inscrita CNPJ n2  06.050.189/0001-03. 

Dito isto, solicitamos que a COPEL prepare a minuta do termo de aditamento de contrato para 

encaminhamento a Assessoria jurIdica desta Comuna, visando a emissâo de parecer jurIdico. 

Santo Amaro, 23 de marco de 2018. 

FLAVIAhO ROHRS BA SILVA BOMFJM 
Prefeito Municipal 

40 
Rita do Imperador, n 03, Centro, Santo Amaro - BA. CE?: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. CNPJ: 

14.222366/0001-72. 



MTNUTA DO PRIMEII4O TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
XXXI2017. A PREsTAçAo BE SE1WIOS BE ENGENBARIA 
RELATIVOS A LIMPEZA URBANA BE WAS E LOGRADOUROS 
PUBLICOS BESTE MUNICIPIO BE SANTO AMARO - BA. 

o MUNICIPIO BE SANTO AMARO, pessoa jurIdica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n 
14.222.566/0001-72, corn sede na Rua do Imperador, 03. Centro - SANTO AMARO - Bahia, através do seu 
Prefeito Municipal Sr. FLAVIANO ROHRS BA SILVA BOMFIM, brasileiro, solteiro, agente politico, RG n° 
756779707, CPF n° 784.031.465-15, residente a Av. Presidente Vargas, no 415, Centre, Cep. 44.200-000, Santo 
Amaro - BA, doravante designado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob n° XXXXXXXXX, situada na 
xxXxxxxXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por 
XXXXXXXXXXX, RU: XXXXXXXX, CPF:XXXXXXXX, denominado CONTRATADO, ajustam a 
celebracao do presente Termo Aditivo no Contrato 11.0  XXX/XXXX, celebrado pelas partes aqui 
qualificadas, em XX de XXX de XXXX, nos seguintes termos: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 - Destinani-se esle Aditivo de Coñtrat&;a propiciar amparo legal conforme permite cláusula contratual 
permissiva e• da previsão legal autorizativa e,, art. 57, inciso 11, § 2°, da Lei 8.666/93, e, suas alteraçOes 

posteriores, resolvern as partes contratantes: emjienhar o saldo remanescente do contrato n.°  XXX/XXXX, 

vinculado ao Processo .kdministrativo n° XXXJXXXX' aiim de que XX)OCXJCXXXXXX, continue a prestar 
os services constantes na Proposta da Licitaçâö Modalidade CONCORRENCIA PUBLICA n° XXX/XXXX. 

CLAUSULA SEGUNDA - PRAZO 

2.1 De acordo o art. 57 Lei 8.666/93 e Cláusula Quarta do instrurnento contratual, flea prorrogada a vigéncia 
desta avença, pelo periodo de 12 (doze) meses, passando ainesrna a vigorar de 02/04/2018 ate 02/04/2019. 

CLAUSULA TERCEIRA - REEOULL!BRJO 

3.1 Flea alterado o valor do contrato paM 11$ xxxxx (xxxxxxxx), valor estimado mensal, a ser pago, conforme 
rnediçäo, corn o valor anual de R$ xxxnxix (xxxxxxxxxxxxx). obedecendo a Cláusula Qitava, paragrafos 10  e 
2° do instrurnento contratual, alérn do art. 65,  IL  "d", •da Lei Federal de LicitaçOes e, conforme dotaçoes 
constantes do contrato inicial. - 

3.2 - Para se obter o valor acima menoionado foia observado o valor constante do Termo de Aditivo de 
Supressão if 001/2017, aplicandb-sè o porcentüal de xxxxxx determinado pelo indice do IPCA, dos ültimos 12 
meses. 

CLAUSULA QUARTA - RECURSOS ORCAMENTARIOS 

DOTAçAO ORAMENTAR1A . 

UNIB. oRçAMENTAmA: 1111- SECRET 
PROJIETO ATIVJBADE: 2003- Mañut deSenlçosTécñicose Administrativos; 

2030 - Consen'acAo dos Serviços de Limpeza Publica 

ELEMENTO'DE DESPESAS33903900 - Outros Services de Terceiro Pessoa JurIdica; 

FONTE: 0100- Recursos Ordinários 
. .. 

0142 - Royalties/Fundo Especial do Petroleo/Compensacäo Financeira ExploiacAo de 

Recursos Minerais  

MUNICIPAL BE SERYIO 

Run do Imperador, 0  03, Centro, Santo Amaro - BA CEP 44 200-000 Tel (75) 3241-8629/8626 CNPJ 

.. . .....
.• 14.222.566/0001-72. 



4.1 - Ficam rati&ãdas as demais cláusulas estabelecidas no contrato referido neste Termo Aditivo, que nAo 
colidam corn, as disposicOes de,stq instrumento,. Por estarem justos e acordados, firmam o presente termo em 02 
(duas)vias de igual.teor eforma; ., . 

SANTO iRO -ahia, XX'dèXXX)Q( de X)O(X. 

FLAVLANO ROHIIS PA SILVABOMFIM' . '. . 
CONTRATANTE  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxXXXXY—XXXXXX 
CONTRATADA 

Testemunhas 

010 

CPF: 
02° 
CPF: 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. CNPJ: 

14.222.566/0001-72. 
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Parecer n. 4 Si 12018 
Processo Administrativo n. 074/2018 

Terrno Aditivo n. 003/2018 

i..  

Ernenta: Terrno de Contrato n2 

135/2017 - MM CONSULTORIA 

coNsTRuçOEs E sERvIços. - 

Prestaçâo de serviço de limpeza 

- ReequilIbrio EcOnömico 

Financeiro - Possibilidade. 

A empresa MM CONSULTORIA CONSTRUçOES E SERVIOS LTDA, 
contratada por este Executivo por interrnedio do Contrato n2  135/2017 para prestaçào de 

serviço de serviços de limpeza urbana, na sede e distritos dos Municipios de Santo Amaro/BA, 

nos locals mencionados no Projeto Bãsico do Anexo I do Edital do Processo Licitatario 

Concorréncia Püblica n. 001/2017, por urn periodo iniciai de 12 ( doze) rneses, podendo ser 

prorrogado por perlodo sucessivo, ate o limite de 60 ( sessenta) meses, desde que haja 

concordância das partes, solicita que a Adrninistraçào se pronuncie sobre o interesse na 

continuidade dos serviços da contratada, e caso haja, pugna pelo reequilibrio econôrnico 

financeiro e reajuste do preço, corn base na cláusula 8, parágrafo 12 do contrato. 

Por outro lado, o Secretarlo de Fazenda, ern ato adrninistrativo, solicitou 

a renovaço do contratb, o que resta dernonstrado o interesse bilateral na renovaçào do 
instrurnento contratual. 

E o relatorio, passo a opinar. 

A Lei 8.666/93 autoriza ern seu artigo 57, inciso II a prorrogacão do prazo 

de vigência dos contratos que tern por objetivo a prestaçâo de servicos de execuço continua, 

desde que vise obtençâo de preços e condiçOes vantajosas para administracão püblica, 

limitando o alargamento a 60 (sessenta) rneses. Tudo isso visa a conferir estabilidade e 

segurança na prestaço dos serviços que näo podern ser paralisados, consoante acordào 
1196/2006 - Prirneira Cârnara, TCU, Ministro relator Marcos Vinicius Vilaça, in verbis: 

"Análise: De acordo corn a Lei de LicitaçOes e 

Contratos, a regra para a duracào dos contratos 

adrninistrativos é que tais ajustes nào podern 

ultrapassar a vigéncia dos respectivos créditos 

orçarnentarios, Todavia, ha exceçöes, entre elas a 
prevista no inciso II, do art. 57 da referida Lei, que 

trata dos serviços executados de forma continua, os 
quais podern ter sua duraçao prorrogada por iguais 
e sucessivos perlodos corn vistas a obtencão de 
preços e condicoes mais vantajosas para a 

0 
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Administração, nâo podendo exceder a limite de 60 

meses. Conclui-se, portanto, que, antes de qualquer 

analise, é importante definir se o serviço em 

questão é considerado de natureza continuada. 

Tanto as doutrinadores, quanto as decisöes deste 

Tribunal deixam claro que tal caracterização não 

depende do serviço em si, mas de necessidade desse 

serviço para a Administração. Toshio Mukai, em sua 

obra 'As Alteracoes na Lei de Licitaçäes - Boletim de 

licitaçôes e Contratos', ensina que as serviços de 

execução continua 'são aqueles que, por natureza, 

devem ser realizados continuadamente, ou seja, 

cuja paralisação acarretará prejuIzos ao born 

andamento das atividades do órgãa/entidade'." 

A identificação dos serviços de natureza continua nào so faz a partir do 

exame propriamente da atividade desenvolvida. A continuidade do serviço retrata, na 

verdade, a permanéncia da necessidade publica a ser satisfeita. Ou seja, o dispositivo abrange 

os serviços destinados a atender necessidades publicas permanentes, cujo entendimento não 

exaure prestaçao semelbante no futuro. 0 que é fundamental é a necessidade pUblica 

permanente e continua a ser satisfeita através de urn serviço. 

No caso em tela, a prestaçäo limpeza püblica, por ser de natureza perene, 

jarnais poderá sofrer interrupçao, sob pena de ensejar graves prejuizos a cornunidade e 

comprometimento da saüde püblica, consoante assevera a doutrina renomada, a exemplo do 

Hélly Lopes e Carlos Pinto Coelho Mota, sendo, portanto, entendimento unIssono do que é 

serviço do execuçào continuada. 

No tocante ao pedido do reequilIbrio econômico financeiro e do reajuste 

temos as seguintes consideracoes a fazer: 

0 momento original da contratação possui urn papel fundamental em 

qualquer contrato adrninistrativo. Nas condiçOes efetivas da proposta, firma-se uma relacào do 

encargos/remuneração denominada do equilIbrio economico-financeiro que deve ser mantida 

durante toda a relação contratual (art. 37, XXI, da CF/88). 

0 devir da contratação, contudo, poderá fazer corn que circunstâncias 
excepcionais estranhas a vontade das partes e imprevisiveis ou previsiveis do consoqQências 

incalculáveis onerern esso equilibrio, do modo que seja necessária a revisão das clausulas 

econôrnico-financeiras corn vistas ao restabelecimento das condicoes efetivas da proposta 

(art. 65, II, d, da Lei n° 8.666/93). 

Essa revisào, por sua vez, representa verdadeira alteração do cláusulas 

contratuais, razäo pela qual deverá ser formalizada por termo aditivo. 
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Por outro lado, o equilibrio econômico poderá ser afetado pela oscilação 

dos preços no mercado. Corn o passar do tempo, as flutuaçoes tendern a se consolidar corn urn 

aurnento relevante do nivel geral dos preços (infiacäo) ou corn urn decréscimo relevante desse 

nIvel (deflacào).Ern arnbos os caso, ha urn desequilIbrio na relaçâo contratual. 

Quando os preços aurnentarn, os custos da contrataçäo tendern a aumentar 

e a rnargern de lucro do contratado diminui, pois, ernbora seus custos tenharn aurnentado, 

receberá pagarnentos ern valor fixado ern rnornento anterior ao aurnento geral dos preços. 0 

raciocinlo inverso aphca-se a Adrninistraçào: quando o nivel geral dos preços Cal, os custos da 

contrataço diminuem, rnas o particular continuarâ a receber urn pagarnento fixo, a despeito 

da queda em seus custos. No contrato adrninistrativo, ambas as situaçOes säo indesejáveis. 

Juridicarnente, contudo, rio sào situaçoes irnprevisiveis ou previsIveis de 

conseqOências incalculáveis, razo pela qual nâo se pode considerâ-las rnanifestaçOes da álea 

econârnica. Muito pelo contrário, corn alta frequência, indicadores rnacroeconôrnicos e indices 

de preços perrnitem que expectativas de inflação ou de deflaçào sejam previstas corn pequena 

rnargem de erro. Isso suscita urna questho: como restabelecer o equilibrio do contrato sern 
valer-se da teoria da irnprevisão? 

A resposta está na própria iegisaçâo. 0 reequilIbrio contratual para corrigir 

distorçoes provocadas pela infiaço ou defiacao estã previsto no próprio contrato 

adrninistrativo, por mejo da previsào de critérlo de reajuste (arts. 40, Xi, e 55, III, da Lel no 
8.666/93). 

Por esse meio, a Adrninistraço é obrigada a rever os vaiores do pagarnento 

periodicarnente. Corn a irnpIernentaço do piano real, essa periodicidade mInima passou a ser 

de urn ano e somente contratos corn prazos de vigência iguais ou superiores a urn ano 

poderiam adrnitir reajustamento, conforrne se pode observar nos arts. 2o e 3o da Lei no 
10. 192/2001: 

Art. 25 E admitida estipulaçào de correção rnonetária ou 

de reajuste por Indices de preços gerais, setorials ou que 

reffltarn a variaçào dos custos de produçào ou dos 

insumos utilizados nos contratos de prazo de duração 

iguai ou superior a urn ano. 

§ 10 E nula de pieno direito quaiquer estipulaçao de 

reajuste ou correção monetaria de periodicidade inferior a 

urn ano. 

§ 2- Ern caso de revisäo contratual, o terrno iniciai do 

periodo de correçào rnonetária ou reajuste, ou de nova 

revisào, será a data ern que a anterior revisäo tiver 
ocorrido. 

§ 3° Ressaivado o disposto no § 70 do art. 28 da Lel no 

9.069, de 29 de junho de 1995, e no parégrafo seguinte, 

sào nuios de pieno direito quaisquer expedientes que, na 

apuraçào do indice de reajuste, produzam efeitos 

financeiros equivaientes aos de reajuste de periodicidade 
inferior 6 anual. 
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Art. 3. Os contratos em que seja parte órgão ou entidade 

da Adrninistraçào Püblica direta ou indireta da Unio, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos MunicIpios, serào 

reajustados ou corrigidos monetariamente de acordo corn 

as disposiçoes desta Lei, e, no que corn ela näo 

conflitarern, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

§ 10 A periodicidade anual nos contratos de que trata o 

caput deste artigo será contada a partir da data limite 

para apresentaço da proposta ou do orçamento a que 
essa se referir. 

Quanto aos critérios de reajustamento em contratos de prestaçao de 

serviços continuados, a legisla§5o previu duas formas, o reajuste (reajuste em sentido estrito) 
e a repactuaço. 

A diferença fundamental está no rnodo como o reequilibrio contratual é 

calculado. Enquanto o primeiro implica a adoco de cálculo fundado na variaçào de indice de 

preços previamente indicado em formula paramétrica prevista no contrato (ex.: IGP-DI, INPC, 

IPCA), a repactuaço anatisa a variaçâo de cada custo de uma planilha, tal qual prevé o art. So 
do Decreto n° 2.271/97: 

Art. So Os contratos de que trata este Decreto, que 

tenham por objeto a prestaçâo de serviços executados de 

forrna continua poderao, desde que previsto no edital, 

admitir repactuação visando a adequaçao aos novos 

preços de rnercado, observados o interregno mInimo de 

urn ano e a demonstraro analItica da variaço dos 

cornponentes dos custos do contrato, 

devidarnente justificada. 

Acentue-se que a adoçâo de urna forma de reajustamento em detrirnento 

de outra, contudo, no é Iivre. De acordo corn a nova redação da Orientação Normativa AGU 

n° 23/2009, a repactuaçao dever6 ficar adstrita aos contratos de prestaçâo de serviços 

continuos que se utilizem de mao de obra em regime de dedicacao exclusiva: 

O EDITAL OU 0 CONTRATO DE SERVIO CONTINUADO 

DEVERA INDICAR 0 CRITERIO DE REAJUSTAMENTO DE 

PREcos, SOB A FORMA DE REAJUSTE EM SENTIDO 

ESTRITO, ADMITIDA A ADocAo DE INDICES GERAIS, 

ESPECIFICOS OU SETORIAIS, OU POR REPAcTuAçAo, 

PARA OS CONTRATOS COM DEDIcAçAo EXCLUSIVA PE 

MAO DE OBRA, PELA DEMONSTRAçAO ANALITICA DA 

vARlAçAo DOS COMPONENTES DOS CUSTOS. 
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Esse entendirnento, par sua vez, resulta da atual redaço do art. 37, caput, 

e do item XX do anexo I da Instruçào Normativa SLTI/MPOG n° 02/08, que definirarn a 

repactuaçào em funcào dos contratos de prestação de serviços continuados cam dedicacao 
exciusiva de mo de obra: 

Art. 37. A repactuação de preços, coma espécie de 

reajuste contratual, deverá ser utilizada nas 

contrataçoes de serviços continuados cam dedicacão 

exciusiva de mo de obra, desde que seja observado o 

interregno minima de urn ano das datas dos orçameritos 

aos quais a proposta se referir, conforme estabelece a 

art. So do Decreto n° 2.271, de 1997 (Redacão dada pela 

Instruço Normativa n° 3, de 16 de outubro de 2009). 
Anexo I, XX - REPACTuAçAo é a espécie de reajuste 

contratual que deve ser utilizada para serviços 

continuados corn dedicaco exciusiva da mao de obra, 

por meio da análise da variaçao dos custos contratuais, 

de modo a garantir a manutençào do equilibrio 

econômico financeiro do contrato, devendo estar 
prevista no instrumento convocatório corn data 

vinculada a apresentação das propostas para as custos 

decorrentes do mercado e do acordo ou convenção 

coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado para os 

custos decorrentes da mao de obra (Redaçao dada pela 

Instruçao Normativa n° 3, de 16 de outubro de 2009). 

Quanto ao TCU, embora tenha tradicionalmente entendido que indices 

gerais nao poderiam ser utilizados para o reajustamento dos contratos de prestacão de 

serviços continuados em detrimento da repactuação, mais recentemente adotou orientaçào 
diversa no Acordao TCU n° 54/2012 - Plenário: 

a)Quanto ao Achado X, denominado 'reajustes 

contratuais faihos", discordo do raciocinio e das 

respectivas propostas de encaminhamento da Sefti, 

b)A unidade técnica, ao nao distinguir adequadamente 

as institutos do reajuste e da repactuaçao contratual, 

especificamente em contratos para prestaçào de 

serviços executados de forma continua, defende que 'os 

valores contratuais para serviços continuados sornente 

podem ser reajustados mediante a repactuaçao, 

respeitada a demonstraçao analitica da variaçào dos 

componentes dos custos do contrato, devidamente 

justificada." (item 224 do relatorio de auditoria - grifo 
nosso). 

S 
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Para a Sefti, portanto, contratos de serviços de 

rnanutençào e suporte técnico, de natureza continua, 

não poderiarn ter cláusulas de reajuste, mas apenas de 

repactuação, nos termos do art. 50  do Decreto 
2 .271/1997 

c) Não ha qualquer afronta ao ordenamento juridico, ao 

contrário do ponto de vista manifestado pela unidade 

técnica, quando se fazern presentes em urn contrato de 

serviços de natureza continuada cléusuias que prevêem 

seu reajuste (supondo que a vigência do contrato 

extrapola 12 meses), bern como sua repactuação. 

d)A necessidade de estabelecirnento de critério de 

reajuste para os contratos administrativos está prevista 

no art 40, inciso XI, da Lei 8.666/1993, nos seguintes 
termos: 

Nota-se que a Lei de Licitaçöes não restringe a 

existência de clausulas de reajuste apenas a contratos 

que não sejam de natureza continua. 

Alérn disso, a Lei 10.192/2001, traz disposicOes sobre o 

reajuste de contratos corn duracão igual ou superior a 

urn ano, inclusos os adrninistrativos, nas quais está 

prevista a utilização de indices de preços para taP fim: 

Não ha, portanto, qualquer ilegalidade em serem 

estabelecidas clausulas de reajustenos contratos de 

manutenção e suporte técnico, de natureza continua, 

como aqueles avaliados pela Sefti corn relação ao 

Sistema ASI. Tais ciáusulas são baseadas em indices de 

preços e devem respeitar o interregno rninimo de um 

ano (cf. arts. 2o e 3o da Lei 10.192/2001), corn a 

contagern de prazos nos termos do acórdão 474/2005 - 
Plenário. 

No caso da repactuação corn elevaçào de custos para 

o órgão ou entidade contratante,especificarnente 

quanto a espécie de contrato que foi objeto de analise 

pela Sefti (serviços executados de forma continua), 

lembro que tal aurnento de despesas depende da 

"dernonstração analltica da variação dos componentes 

dos custos do contrato, devidarnente justificada", nos 

termos do art. So, caput, do Decreto 2.271/1997. 

Tendo em conta as consideraçoes acima, deve-se concluir que é possivel a 

adocao de indices setoriais, especificos ou mesmo gerais para o reajustarnento de contratos de 

AN 
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prestação de serviços continuados sern dedicacäo exciusiva de mao de obra, desde que sejarn 
observados os critérios estabelecidos ao longo da fundarnentação. 

A repactuação e o reajuste nào são hipóteses de alteração contratual. São 
meras readequaçoes dos valores contratuais que possuern 0 objetivo de atualizar, 
monetariarnente, os pagarnentos resultarites do contrato, para que possarn recompor a perda 
do poder aquisitivo da moeda por força do processo inflacionário. 

Corn essa mesma perspectiva, a redação mais recente do art. 40, §40, da IN 
SLTI/MPOG n° 02/2008 deterrninou que as repactuaçOes sejarn formalizadas por 

apostilarnento, ressalvada a hipótese na qual venham a ocorrer no mornento da prorrogação 
contratual: 

Art. 40, § 40 - As repactuaçôes, como espécie de 

reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, 

e nao poderão alterar o equilibrio econômico e 

financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem 

corn a prorrogação contratual, em que deverào ser 

formalizadas por aditarnento. 

0 contrato administrativo pode, inclusive, prever que o reajustarnento dos 

insurnos diversos em repactuaçoes se dê por meio da adoção de indice. Em recente Acórdào, 

por razöes técnicas, o TCU admitiu clararnente essa possibitidade ao tratar do terna da 

avaliação da econornicidade das prorrogaçOes em contratos de prestação de serviços 
continuados. 

Dessa forrna 0 Grupo de estudos entende desnecesséria a realizaçao de 
pesquisa junto ao rnercado e a outros órgãos/entidades da Adrninistração Püblica para a 

prorrogaçào de contratos de serviços de natureza continuada, sendo a vantajosidade 

econômica de sua rnanutenção para a Adrninistração garantida se: 

houver previsào contratual de que as repactuaçöes de 

preços envolvendo a foiha de salários serão efetuadas 

sornente corn base em convenção, acordo coletivo de 

trabaiho ou em decorréncia de Iei; 

houver previsão contratual de que as repactuaçöes de 

preços envolvendo insurnos (exceto quanto a obrigaçoes 

decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho 

e de Lei), quando houver, serão efetuadas corn base em 

indices setoriais oficiais,previamente definidos no 

contrato, correlacionados a cada insumo ou grupo de 

insumos a serem utilizados, ou, na falta de indices 

setoriais oficlais especificos, por outro Indice oficial que 

guarde major correlaçâo corn 0 segrnento econOmico ern 
que estejam inseridos os insumos ou, ainda, na falta de 

qualquer indice setorial, servirá como base o indice 

Nacional de Preços ao Consurnidor Amplo - IPCA/IBGE; 
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c) houver previsão contratual de que as repactuaçöes 

envolvendo materiais,serão efetuadas corn base em 

indices setorlais oficiais, previamente 
definidos,correlacionados aos materials a serem 

utilizados, ou, na falta de Indice setorial oficial especifico, 

por outro mndice oficial que guarde rnaior correlaçào com 

o segmento econâmico em que estejam inseridos os 

rnateriais ou, ainda, na falta de qualquer Indice setorial, 

servirâ como base o indice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE. 

d) nos casos dos serviços continuados de limpeza, 

conservaço, higienização e de vigiiância, a vantajosidade 

econôrnica da contratação para a Administraçào, 

observado o disposto nos itens a ate c, sornente estará 

garantida se os valores de contrataçào ao longo do ternpo 

e a cada prorrogaçào forem inferiores aos limites 

estabelecidos em ato norrnativo da Secretaria de LogIstica 

e Tecnologia da lnformaçào do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestào- SLTI/MP. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, 

reunidos em Sessão Plenária, diante das razOes expostas 
pelo Relator, em: 

Recomendar a Secretaria de Logistica e Tecnologia da lnformaço do 
Ministério do Planejamento que incorpore os seguintes aspectos a IN/MP 2/2008: 

A vantajosidade econômica para a prorrogaçäo dos contratos de serviço 

continuada estará assegurada, dispensando a realizaçào de pesquisa de mercado, quando: 

houver previsào contratual de que os reajustes dos itens envolvendo a folha de 

salários serão efetuados corn base em convenção, acordo coletivo de trabalho ou em 
decorréncia da el; 

houver previsào contratual de que os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto 

quanto a obrigaçOes decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de 

Lei) e materiais serão efetuados corn base em indices oficiais, previamente definidos 

no contrato, que guardem a major correlação possivel corn o segmento econômico em 

que estejam inseridos tais insumos ou materials; 

Em contratos administrativos de prestaçào de serviços continuados que 

tenham parte do objeto prestado corn dedicaçäo exclusiva de mao de obra e parte sem 

dedicacao exclusiva, deve ser adotada a repactuaçào como forma de reajustamento. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

ri 
ESTJ4DODABA4HIA 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

No planejamonto a contrataçäo da prestaçào do sorviços continuados som 

dedicacao exclusiva de mao do obra, dove-so adotar cláusula do reajuste por indices setoriais 

ou ospocIficos. Caso inoxistarn, a Administração Püblica dovorâ adotar o Indico goral de preços 

que meihor estoja corrolacionado corn os custos do objoto contratual ou, ainda, em carâtor 

subsidiário, vorificar so oxisto, no morcado, algum Indico geral do adoçao consagrada para 0 
objoto contratado. Nào havendo indices corn urna dossas caractoristicas, dove sor adotado o 

roajustamento polo PCA/IBGE, poise o Indico oficiai do monitoramento da inflaçao no Brasil. 

Qualquor que seja o indice utilizado, a Admiriistraçäo Püblica dever6 justificar sua oscoiha 

tecnicamonto; 

No caso em analiso, trata-so de contrato do prestaçao do sorviços contInuos 

que onvolvo alorn do fornocimonto do insurnos, o fornocimonto de rnao-do-obra, tondo em 

vista que sou objoto é a prestação do sorviço limpoza do vias e logradouros püblicos. 

Conformo se oxtrai dos autos, o podido do reajustarnonto foi solicitado 

oncontra obsorvado o intorrogno do urn ano do oxocução do contrato, nos tormos do que é 

procoituado por Loi. 

Extrai-so dos documontos juntados, mais precisamonto do cornunicado do 

fls. 002, que houvo acordo colotivo osso exorcIcio que roajustou o salârio do omprogados 

abrangidos pelas catogorias profissionais o concodou os bonofIcios oloncados, o que rofloto no 

impacto do contrato ora oxocutado, a partir do 12 do janoiro do corronto ano, so que do forma 

rotroativa. Outrossim, o indopondonto dosso fato, e cedico que a cada ano o salârio rnInirno 0 

roajustado, o que implica obrigatoriodado do altoração do valor a sor pago para os 

funcionários, o que incide no piso salarial. Lornbrornos, que no instrurnonto contratual, 

clausula torcoira, parâgrafo torceiro quando trata de varrição rnanual o parégrafo 13, alOm 

dos dornais dispositivos contratuais domonstram que o sorviço do limpoza püblica torn por 

oscopo a utilizacao do mao do obra, nao podondo ossa Adniinistraçao dosprezar tal custo 0 OS 
sous refloxos o impactos no contrato a cada ano. Para tornar a prova robusta da necessidade 

de reequilibrio requeremos por ora a juntada do acordo coletivo/convenção, que demonstre 

os impactos financeiros neste exercicio. 

As. FIs 014, a ompresa atosta que as planilhas do custo aprosontadas no 

que tango aos insurnos, corroborando os càlculos apresentados pola contratada para 

fundarnontar sou ploito do repactuação, o que donota que a infiação faz corn que haja a 

nocossidado do rooquilibrio oconôrnico. 

A reserva do rocursos orçarnontários oncontra-so as fls. 037, cabondo 

saliontar que, anto a roalizaçao do novos cálculos apOs o procodimonto, faz-se nocossário o 

reforço da rosorva. 

Assim, rnanifosto-rno no sentido do acoihimento do roajusto solicitado 
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pela Contratada, nos termos dos cálculos apresentados para efeitos do reequilIbrio 

econôrn ico-fi na ncei ro. 

Ressalto, par derradeiro que a contratada no curso dos 12 meses de 

contrato teve o valor do mesma suprimido, par rneio de urn aditivo de que reduziu o valor 

mensal para R$ 662.476,75. Logo, dentro do principlo da legalidade o reequilibrio econôrnico 

financeiro deve ter coma base de calculo a valor global que findou o contrato. 

Logo, se o valor global do contrato foi de R$ 7.952.961,00 ( montante esse 

correspondente aos 12 meses, ainda que cam a supressâo), o indice de reajuste do IPCA, 

indexador esse estabelecido no contrato deve ser calculado sobre a rnonta acima citada. 

Ademais, e importante aduzir que a indice determinado pelo IPCA dos 

ültirnos 12 meses é de 2.8448%, II. 018. Logo essa é a aliquota que deve incidir sabre aquele 

valor. Portanto, correta a alusão, fls. 38 e 39 do Sr. Secretario de Serviços Püblicos ao dispor 

que o valor global do contrato corn o reajuste e de R$ 8.179.206,84 ( Oito rnilhOes, cento e 

setenta e nave mil, duzentos e seis mil e oitenta e quatro reals). 

Seguem juntadas, também, no qual o signatário do ajuste foi indicado, 

cOpia do Contrato Social documentos dos sácios e certidoes de regularidade fiscais, conforme 

reza a Norrna Geral de Licitacöes em seu art. 27 e 55, 0 que denota legalidade na contratação. 

Ressaltarnos apenas que no foi realizado a validacão das certidOes, o que deixarnos ao setor 

competente, qual seja, licitacoes e contratos. 

Posto isso, opino pelo prosseguimento do feito nos terrnos do art. 38 e 

seguintes da Lei 8.666/93. 

E 0 parecer, S.M.J. 

Santo Amaro - BA, 02 de abril de 2018. 

Patricia Cardos Silva de Souza 

Procuradora do Municipio de Santo Amaro/BA 

Malana Macedo 

OAB/BA: 24.654 



TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONT1IATO No 135/2017, 
REFERENTE A PREsTAçAo BE SERVIOS BE ENGENHARIA 
RELATIVOS A LIMPEZA URBANA BE VIAS F LOGRADOUROS 
PI5T3LICOS DESTE MUNICIPIO BE SANTO AMARO - BA. 

o MUNICIPIO BE SANTO AMARO, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n 
14.222.56610001-72, corn sede na Rua do Jrnperador, 03, Centro -- SANTO AMARO - Bahia, através do seu 
Prefeito Municipal Sr. FLAVIANO ROJIRS PA SILVA BOMIFIM, brasileiro, solteiro, agente polJtico, RG n° 
756779707, CPF n° 784.03 1.465-I5, residente a Av. Presidente Vargas, n° 415, Centro, Cep. 44.200-000, Santo 
Amaro - BA, doravante designado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa MM CONSULTOIUA 
CONSTRUOES E SERV1OS LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 06.050.18910001-03, situada na Av. Antonio 
Carlos Magalhães n° 3.244, SI 1504 a 1506, Edf: Thomé de Souza CEP: 41.800-700 Pituba - Salvador/Ba, 
neste am representada por JOSE MARCOS BE MOURA, RG: 01.548.276-65, CPF:I98.281.525-68, 
denorninado CONTRATADO, ajustam a eelebraçao do presente Termo Aditivo no Contrato fl.0  135/2017, 
celebrado pelas partes aqui qualificadas, nos seguintes termos: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJIETO 

1.1 - Destinam-se este Aditivo de Contrato a propiciar arnparo legal conforme permite cláusula contratual 
permissiva, a saber, Quarta e Oitava, parágrafos 1° e 2°, e da previsão legal autorizativa e, art. 57, inciso II. § 2°, da 
Lei 8.666/93, e, suas alteraçOes posteriores, resolvem as partes contratantes prorrogar o prazo e realizar 0 

reequilibrio cconOmico-financeiro do contrato fl.0  135/2017, vinculado ao Processo Administrativo no 104/2017, 
afirn de que MM CONSULTORIA CONSTRUOES E SERVIçOS LTDA, continue a prestar Os serviços 
constantes na Proposta da LicitaçAo Modalidade CONCORRENCIA PUBLICA n° 001/2017. 

CLAUSUL.A SEGUNDA - PRAZO 

2.1 De acordo o art. 57 Lei 8.666/93 e Clausula Quarta do instrumento contratual, fica prorrogada a vigéncia desta 
avença, pelo periodo de 12 (doze) meses, passando a mesma a vigorar de 02/04/2018 ate 02/04/2019. 

CLAUSULA TERCEIRA - RFEOtJILiBR1O 

3.1 Fica alterado o valor do contrato para R$ 681.600,57 (seiscentos e oitenta e urn mit seiscentos reais e 
cinquenta e sete centavos), valor estirnado rnensal, a ser pago, conforrne rnediçäo, corn o valor anual de RS 
8.179.206,84 (oito rnilhöes cento e setenta e nove mil duzentos e seis reals e oitenta e quatro centavos), 
obedecendo a Clausula Oitava, parágrafos 10  e 2° do instrurnento contratual, além do art. 65, II, "d", da Lei Federal 
de LicitaçOes e. conforme dotaçöes constantes do contrato inicial. 

3.2— Para se obter o valor acima mencionado fora observado o valor constante do Terrno de Aditivo de Supressao 
n° 001/2037, aplicando-se o porcentual de 2,8448% determinado pelo Indice do IPCA, dos ültimos 12 meses. 

CLAUSIJLA QUARTA - RECURSOS ORAMENTARIOS 

4.1 - As despesas relativas an pagamento correrão a conta dos Projetos Atividades, a seguir, consignadas no 
Orçarnento Geral, destc rnunicIpio, para oexercIcio de 2018: 

UFäD.ORcAMENTARIA: 1111- SECRETARLA MUNICIPAL BE SERYIOS PUBLICOS 
PROJETO ATIVIDADE: 2003 - Manutenção de Serv. Teen. e Adrninistrativos/2030 - Cons. dos Sen. 

de Lirnpeza Publica 
ELEMENTO BE DESPESAS:33903900 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa JurIdica; 
FONTE: 0100- Recursos Ordinários/0142 - Royalties/FEP/Cornpensacao Financeira Exploracâo de 
Recursos Minerals - I 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. CNPJ: 14.222.566/0001-72. 



5.1 - Ficarn ratificadas as dernais clausu!as estabelecidas no contrato ref'erido neste Terrno Aditivo, que não 

colidarn corn as disposiçOes deste instrurnento. Por estarem justos e acordados, firmam o presente termo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma. 

SANTO AMARO - Bahia, 02 de ABRIL de 2018. 

FLAVIANO ROI1RS BA SILVA BOMFIM 
CONTRATANTE 

MM CONSULTORL& CONSTRUOES E SERvIçoS LTDA 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

• 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.Tel: (75) 3241-8629/8626. CNN: 14.222.566/0001-72. 



1OF C AL 
_____E• Prefeitura Municipal 

deSontoAmaro 

TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO E REEQUILIBRIO AO CONTRATO No  13512017 
0 Prefeito Municipal de Santo Amaro, no uso•  de suas àtribulcOes, toma pUblico o TERCEIRO ADITIVO DE 
PRAZO E REEQUILIBRIO AO CONTRATO NO 13512017, corn o Objeto: PRESTAçAO DE SERVIOS DE 
ENGENHARIA RELATIVOS A LIMPEZA URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS DESTE 
MUNICPIQ DE SANTO AMARO - BA. Reequillbrio economico-financeiro: flea alterado o valor do contrato para 
R$ 681.600,57 (seiscentos e oitenta e urn rnil seiscentos reais e cinquenta e sete centavos) , valor estimado 
mensal, a ser pago, conforme medição, corn o valor anual de R$ 8.179.206,84 (oito milhôes cento e setenta e 
nove mil duzentos e seis reals e oitenta e quatro centavos), corn base no valor constante do Termo deAditivo 
de Supressão n° 001/2017, aplicando-se 0 porcentual de 2,8448% deterrninado pelo indice do IPCA, dos Ultimos 
12 meses. Vigéncia: rica prorrogada a vigencia desta avença, pelo perlodo de 12 (doze) meses, passando a 
mesma a vigorar de 02104/2018 ate 02/0412019. CONTRATADA: MM CONSULTORIA coNSTRuçOEs E 
SERVIOS LTDA insczita no CNPJ NO. 06.050.189/0001-03. Data: 02/04/2017. Fundarnentação: clausula 
contratual permissiva, a saber, Quarta e oitava, parágrafos 10  e 20, e da previsâo legal autorizativa e, art. 57, 
inciso II, § 20, da Lei 8.666/93, e, suas alteraçôes posteriores. Flaviano Rohrs da Silva Bomfirn - Prefeito 
Munidpal. 

....................http://doem.otg.br/bafsar7tOamarO  
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